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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO




PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS LEVES E PESADOS. ATRAVÉS DO REGISTRO DE PREÇOS.
1.1 – Modalidade: 




PREGÃO PRESENCIAL
1.2 – Processo Administrativo nº:

       10637/2019, 6760/2019, 8590/2019, 2128/2019.
1.3 – Tipo de Licitação: 



MENOR PREÇO POR ITEM. 

1.4 – Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE VEICULOS LEVES E PESADOS. ATRAVÉS DO REGISTRO DE PREÇOS.
1.5 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:          
1.5.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária:


       PA: 10637/2019
20.04.00 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras, Transporte e Serviços Urbanos

20.04.30 – Gestão do Transporte e Serviços Urbanos
Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.14

Recurso 1.530.0000 e 1.540.0000

PA:6760/2019

43.01.00 Secretaria Municipal de saúde

43.01.10 Gestão do Fundo Municipal de Saúde

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0081

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.14
Recurso: 1.211.0000

43.01.20 Bloco da Atenção Primaria em Saude

Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.14
Recurso: 1.212.0000

PA:2128/2019

22.01.10 - Gestão da Secretaria Municipal de Assistencia Social

22.01.30 - Fundo Municipal de Assistência Social

Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059, 08.244.0008.2.0073

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.14

Recurso 1.390.0010, 1.001.0000, 1.311.0000.

PA: 8590/2019

20.02.00 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

21.06.10 – Gestão da Secretaria de Cultura e Turismo
Classificação Funcional: 04.695.0017.2.0118, 13.392.0018.2.0051

Natureza da Despesa: 3.3.90.49.99.

Recurso: 1.001.0000

1.6 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
1.6.1 - O presente certame será regido de acordo com a pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União – DOU em 06 de junho de 1994, e alterações, e pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
1.6.2 - DAS DEFINIÇÕES.

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à contratação de serviços de locação, para contratações futuras;

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - Órgão Não Participante - órgão ou entidade que não participou dos procedimentos iniciais do SRP, não integrando a Ata de Registro de Preços, mas que poderá utilizá-la para contratação, mediante adesão, após autorização de seu órgão gerenciador.

2 – DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES.
2.1 – Até o dia 30 de dezembro de 2019 às 09:00 horas, os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) referentes a este Pregão deverão se protocolizados no Setor de Protocolo da PMCB, localizada na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/n, Centro - Conceição da Barra.

2.1.1 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.

2.1.2 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente no setor de protocolo, devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa do proponente os seguintes dizeres: 

Envelope nº 001 – PROPOSTA
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra/ES

Razão completa da Licitante c/ CNPJ
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 072/2019
Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra/ES

Razão completa da Licitante c/ CNPJ
Pregão Presencial para Registro de Preços nº  072/2019
3 – CREDENCIAMENTO.

3.1 – Para fins de credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), o proponente poderá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO IV), respondendo o mesmo pela representada.

3.2 – O credenciamento ocorrerá na mesma data, no setor de Licitação da PMCB, a partir das 09:00 horas.

3.2.1 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal.

3.2.1.2 – o representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante.
3.2.2 – Para a efetivação do Credenciamento o representante do proponente exibirá ao Pregoeiro(a) qualquer DOCUMENTO DE IDENTIDADE EMITIDO POR ÓRGÃO PÚBLICO JUNTAMENTE COM:

UM ORIGINAL DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PARTICULAR, que o autorize a participar de Licitações; acompanhado com cópia da identidade de quem  deu outorga.

 OU DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (ANEXO lV ); acompanhado com cópia da identidade de quem  deu outorga.

3) OU INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PÚBLICO;

que o autorize a responder pelo proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome do proponente.

3.2.2.1 – O representante deverá somente apresentar uma das três opções acima para efetivar o credenciamento.

3.2.3 – Para efetivação do Credenciamento é OBRIGATÓRIA à apresentação da CÓPIA DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SEUS TERMOS ADITIVOS, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO CARTÓRIO DE PESSOAS JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

3.2.4 – Para efeito de atendimento ao subitem 3.2.3 COMPREENDE –SE COMO:

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

3.2.4.1 – A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, presta-se para observar se a atividade da empresa é concernente ao objeto contido no item 5.1, e também para constatar se os responsáveis pela empresa tem capacidade jurídica para outorgar procuração aos representantes que se fizerem presentes à Sessão Pública.

3.2.4.2 – Os interessados ou seus representantes, deverão apresentar Declaração de Credenciamento (ANEXO IV).

3.2.4.3 – Na hipótese do Licitante não estar presente à Sessão Pública este deverá enviar o Contrato Social, ou documento equivalente, devidamente autenticado, junto com a prova de Regularidade Fiscal (CND), no envelope n° 2 (HABILITAÇÃO), para atender ao disposto no item 3.2.4.1.

3.2.5 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.6 – Para usufruir os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 (Art. 42 a 45) os licitantes deverão comprovar, no momento do credenciamento, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentando declaração conforme anexo VI (modelo), como também apresentar no mesmo momento CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio.

3.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia (neste caso acompanhados dos originais, conforme previsto no artigo 3º inciso 2º da Lei 13.726/2018.

3.4 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão Presencial com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.

3.5 – A apresentação no CREDENCIAMENTO do Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos; Registro Comercial, isentam a licitante de apresentá-los no envelope nº 2 – Habilitação.

3.6 - Os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO 05).

3.7 – Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 3.6 em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres "Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – Pregão Presencial para Registro de Preços nº 072/2019 Envelope DECLARAÇÃO".

3.8. - A falta de qualquer documento necessário para o Credenciamento não importará no impedimento da participação da empresa no processo, porém, o representante não credenciado, ficará impedido da formulação de lances, na fase de proposta e de interpor recurso.
4 – ABERTURA DA SESSÃO DE LICITAÇÃO

4.1 – As 09:00 horas do dia 30 de dezembro de 2019 será aberta à sessão pelo Pregoeiro na sala de reuniões da CPL localizada no Setor de Licitações da PMCB.

5 – OBJETO

5.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em  locação de veículos leves e pesados,  Através do Registro de Preço, para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Fundo M. de Saúde, Cultura e Turismo e Assistência Social, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

5.2 - O preço máximo admitido para cada item, esta relacionado a media de preço de mercado realizado pelo Setor de Compras.

6 – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 – A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra (PMCB), através das Secretarias requerentes, será responsável pelo gerenciamento, orientação e controle do presente sistema de Registro de Preços.

7 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 

7.1 -  O prazo de vigência da contratação decorrente desse Registro de Preços  é de doze meses contados da data de sua assinatura, observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I, e sem prejuízo para o prazo mínimo de garantia dos materiais fornecidos.

8 - DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

8.1 – O órgão não participante não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme preceitua o art. 22, §4º, do Decreto nº 7892/2013.

8.1.1 - As contratações adicionais não poderão exceder por órgão ou entidade interessada, a 50 % (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

8.2 - A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades que não tenham participado do certame dependerá, além de autorização do órgão gerenciador, de aceitação de execução pelo particular, observados, ainda, os seguintes critérios:

Ao órgão ou entidade que não tenha participado do certame fica vedada a fixação de suas respectivas quantidades em montante superior ao máximo estabelecido no item 8.1;

Não será admitida a adesão de órgãos e entidades que não tenham participado do certame, na hipótese de risco de prejuízo para as obrigações anteriormente assumidas, o que será aferido pelo órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada.

8.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de execução dos serviços em igualdade de condições.

9 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO
9.1 - As empresas que se enquadrem na previsão legal acima citada devem atender a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

9.2 – Poderão participar deste Pregão Presencial somente pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades objeto desta licitação e que atendam as exigências deste edital.

9.3 – Não serão admitidas à participação nesta Licitação de empresas que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública; que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público; ou que se subsumem as disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93.

10 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO
10.1 – Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital sua proposta e a documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres: "Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – ES, Registro de Preços nº 072/2019, Envelope nº 001 – PROPOSTA; Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO".

10.2 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações /documentos exigidos no item 11 deste Edital, e o Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 12 deste Edital.

10.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia (neste caso acompanhados dos originais, conforme previsto no artigo 3º inciso 2º da Lei 13.726/2018. Para averiguação quando for o caso.

11 – ENVELOPE Nº 001: PROPOSTA

11.1 – A proposta deverá ser formulada no sistema DIGPROP, disponibilizado no site: www.conceicaodabarra.es.gov.br na aba da Licitações/Digitador da proposta. Sendo o único e exclusivo meio para tal. Para maiores informações e esclarecimentos quanto à formulação da proposta pelo sistema DIGPROP no telefone (27) 9.8884-7593.

11.1.1 – O fornecedor deverá trazer 02 (duas) vias da proposta, sendo: 01 impressa do sistema DIGPROP e 01 por mídia eletrônica (cd, DVD, pen drive, etc.), contendo a identificação da empresa licitante (nome e CNPJ), datada, assinada e carimbada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações:

Discriminação do objeto ofertado indicando marca, preço unitário e preço total para cada item, OBSERVANDO especificações e condições previstas no Termo de Referência - Anexo 01 -;
Validade da Proposta - O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data de sua abertura.
O preço por item e o valor global ofertado deverão ser apresentados em algarismos, e cotado em Reais com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de execução dos serviços, dentre eles, os encargos sociais, trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, licenças e todas as demais despesas necessárias para o cumprimento do respectivo objeto,  bem como todos os outros custos relacionados aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para a PMCB. 

Preenchendo o disposto no anexo III fica dispensado o carimbo.

OBS: A indicação de marca é exigível nos casos em que o objeto for padronizado pelo mercado, não sendo necessário nos objetos que forem de fabricação própria. A não apresentação da marca nos casos em que for imprescindível gera desclassificação.

11.2 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 001 – PROPOSTA, a declaração de informações (ANEXO III), parte deste edital, a fim de complementação da proposta.

11.3 – A simples apresentação da proposta por si só implicará na plena aceitação por parte do licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição.

11.4 – A proposta será desclassificada se desatender, expressamente, as normas e exigências deste edital, principalmente quanto à assinatura da mesma.

11.5 – Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, ou não previstas neste edital, a não ser aquelas oferecidas na etapa de lances.

11.6 – As propostas deverão ser de acordo com o sistema DIGPROP, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

11.6.1 – A não apresentação correta da proposta através do sistema DIGPROP (mídia eletrônica), não enseja desclassificação por ser mera ferramenta de facilitação da licitação.
11.7 – Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior) com relação à quantidade pedida.
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12 – ENVELOPE Nº 002 - HABILITAÇÃO.
12.1 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados:

12.1.1 – Habilitação Jurídica:

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

12.1.1.1 – A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa e a composição da sociedade.

12.1.1.2 – Caso os documentos referentes à Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do credenciamento, e uma vez comprovada as informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de documentação no Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO.

12.1.1.3 – A verificação da regularidade perante o FGTS e o INSS, dar-se-á após consulta aos “sites”, na INTERNET, da Caixa Econômica Federal e do Ministério da Previdência e Assistência Social.

12.1.2 – Regularidade Fiscal

Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão 

Negativa da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda) juntamente com a Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS;

Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – SEDE DA EMPRESA;

Comprovante de Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ).

Certidão Negativa/Positiva de débitos Trabalhista. 
12.1.2.1 - As Certidões Negativas/Positivas de Débitos exigidas no item anterior deverão conter o mesmo CNPJ apresentado pelo Licitante no momento do CREDENCIAMENTO.

12.1.2.2 – Para efeito de validade das documentações, em cumprimento aos incisos II e III, do art. 29 da Lei nº 8666/93, as documentações relativas à regularidade fiscal, conforme o caso, deverão ser do domicílio ou sede do licitante, ficando adstrita ao CNPJ do estabelecimento que participa do certame; 
12.1.3 – Qualificação Complementar:

Declaração Conjunta conforme ANEXO VII, que dispõe:

Não existe fato impeditivo  à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;
Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).

Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de execução dos serviços, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o execução dos serviços do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.
Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

12.1.4 – Qualificação Técnica
A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o execução dos serviços compatível com as características indicadas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I.

O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.

Os veiculos deverão ser entregues com as documentações legais de acordo com o codigo de transito brasileiro. Do qual será recebido pelo fiscal de cada contrato.

12.1.5 Qualificação Financeira:
12.1.5.1 - Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.
13 – PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO

13.1 – Declarada aberta à sessão pelo(a) Pregoeiro(a), não mais serão admitidos novos proponentes.

13.2 – O(A) Pregoeiro(a) procederá à abertura do Envelope nº 001 – PROPOSTA, julgando-as e classificando-as, pelo MENOR PREÇO POR ITEM considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.

13.3 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições, que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes.

13.4 – Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso VII, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

13.4.1 – Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso IX, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

13.5 – Uma vez classificada as propostas ao(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

13.6 – Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.
13.7 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

13.8 – O(A) Pregoeiro(a), durante a Sessão Pública, poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame.

13.9 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.

13.10 – Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.
13.10.1 - Aplicar-se-ão às empresas que se enquadram nas disposições contidas na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) – as prescrições dos artigos 44 ao 45.
13.11 – Em seguida o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito.

13.12 – Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado o atendimento as exigências de habilitação previstas neste edital.

13.13 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso.

13.14 – A adjudicação do objeto desta licitação será feita a apenas um licitante.

13.15 – Caso o primeiro colocado não disponha de condições de atender integralmente a necessidade da Administração, poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada. Em todo o caso, a convocação desses licitantes remanescentes dependerá de sua expressa anuência em fornecer os materiais ao mesmo preço proposto pelo primeiro colocado.

13.15.1 - Quando da emissão das Ordens execução dos serviços, deverá ser respeitada a ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata.

13.15.2 - Os órgãos participantes e não participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de execução dos serviços, solicitar ao órgão gerenciador que indique o fornecedor a ser contratado.

13.16 – O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o(a) Pregoeiro(a) vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.

13.17 – O(A) Pregoeiro(a) ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes.

13.18 – Ao final da Sessão Pública ao(a) Pregoeiro(a) franqueará a palavra aos licitantes que desejarem manifestar intenção de recorrer dos atos até ali praticados.

14 – RECURSOS
14.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade competente superior para decidir sobre o recurso  o Chefe do Executivo..

14.2 – A manifestação em interpor recurso deverá observar o seguinte critério:

Ser dirigida ao(a) Pregoeiro(a) ao final da Sessão Pública, devidamente fundamentado e, se for o caso, acompanhado de documentação pertinente;

As razões do recurso, apresentadas por escrito no prazo de 03 (três) dias uteis (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02). O documento deve ser assinado por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);

As razões do recurso deverão ser apresentadas à CPL – Comissão Permanente de Licitação, fora do prazo legal, não serão conhecidos.

Os demais licitantes ficam cientes de que deverão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias uteis (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02), a contar do término concedido ao licitante que manifestou a intenção de recorrer.
15 – PROPOSTA 
15.1 – A proposta será atualizada automaticamente após o encerramento do pregão. 
16 – ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR A ATA 
16.1 – Caso não haja interesse recursal manifestado na Sessão o(a) Pregoeiro(a) é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

16.2 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra recurso.

16.3 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

16.4 - Após a homologação referida no item anterior, os licitantes classificados serão convocados para assinarem a Ata de Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

16.5 – Para fins de formalização da Ata de Registro de Preços, deverá ser respeitada e especificada a ordem de classificação do certame e a quantidade de fornecedores a serem registrados.

16.6 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.

17 – RETIRADA DA ORDEM DE execução dos serviços 

17.1 – A PMCB, por intermédio da CPL - Comissão Permanente de Licitação - convocará a(s) licitante(s) para retirar(em) a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de execução dos serviços  referente ao presente Pregão Presencial.

17. 2 – O prazo para a retirada da Ordem de execução dos serviços, após a convocação, é de até 24 (vinte e quatro) horas.

17.3 – No caso do(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, não atender a exigência do item anterior (16.2), desatender ao disposto no Termo de Referência – Anexo I – Demais Condições, não assinar a Ata de Registro de Preços ou deixar de entregar os bens ou executar os serviços objeto desta licitação, aplicar-se-á o previsto no inciso XVI, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02.
18 – ACEITAÇÃO E PAGAMENTO
18.1 – Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação à PMCB, de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras bem como comprovantes do recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Os documentos fiscais hábeis, depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento conforme termo de referência, após a respectiva apresentação e processamento. 
18.1.1 - A fatura deverá ser entregue mensalmente conforme entrega de materiais ou equipamentos e será paga conforme discriminado no termo de referência. 

18.1.2 – O documento Fiscal Hábil (Nota Fiscal ou Equivalente) deverá conter o mesmo CNPJ apresentado para credenciamento e a mesma Razão Social do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto apresentado no ato do Credenciamento.

18.1.3 – Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto que modifique as informações registradas na Ata da Sessão Pública ou no Contrato, deverá ser comunicado à CPL, mediante documentação própria, para apreciação da Autoridade Competente.

18.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

18.3 – A PMCB poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.

18.4 – O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros.

18.5 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.

19 – PENALIDADES E SANÇÕES
19.1 – A empresa cuja proposta tenha sido homologada pela autoridade competente deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a execução das entregas objeto desta licitação, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

19.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 2 (dois) anos.

19.1.2 – Multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor da proposta apresentada, pelo atraso no prazo de entrega dos materiais ou equipamentos, pelo não cumprimento do prazo de assinatura do contrato, pela não retirada da Ordem de execução dos serviços ou pela recusa em executar as entregas objeto desta licitação, calculada pela fórmula:

 M = 0,01 x C x D
onde:
M = valor da multa

C = valor da obrigação

D = número de dias em atraso

19.1.3 – Para os efeitos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, a não observância das normas contidas neste edital e nos termos estabelecidos no contrato, estará sujeito a penalidade de multa cominatória de 5% (cinco por cento), limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor total da proposta apresentada.

19.1.4 – A aplicação da penalidade contida no item 18.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 18.1.1.

19.1.5 – Caso os licitantes se recusem a retirar a Ordem de execução dos serviços, a assinar o contrato ou executar as entregas objeto desta licitação, aplicar-se-á o previsto no art. 4º, inciso XVI, da Lei 10.520/02, devendo os licitantes remanescentes ser convocados na ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances e consignados na Ata de Registro de Preços, desde que aceitem fornecer o objeto pelo mesmo preço proposto pelo primeiro colocado.

20 – DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.

20.2 – A PMCB reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

20.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

20.4 – O(A) Pregoeiro(a) solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.

20.5 – Poderão ser convidados a colaborar com o(a) Pregoeiro(a), assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor da PMCB.

20.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02, pela Lei nº 8.666/93 com suas alterações e pela Lei Complementar nº 123/06, independente da transcrição das normas vigentes.

20.7 – O(A) Pregoeiro(a) resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

20.8 – Informações complementares inerentes a este Pregão Presencial poderão ser obtidas pelos interessados no tel.: (27) 98884-7593, E-mail: pmcblicitacao@gmail.com  em dias úteis no horário de 9 h às 16 h ou através do site: www.conceicaodabarra.es.gov.br quando se referiem à ao procedimento licitatório. Quando os esclarecimentos se referirem ao objeto licitado (descrição, quantidades...) os pedidos devem ser encaminhados à secretaria requerente, neste caso, Secretaria Municipal de Infraestrutura e demais constantes no termo de referencia.

20.9 – O(A) Pregoeiro(a) pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta mais vantajosa para a Administração.

20.10 – Os prazos e as condições para requerer a IMPUGNAÇÃO dos termos deste Edital são os previstos nos §§§ 1º, 2º e 3º do artigo 41 na Lei nº 8.666/93 e alterações.

20.10.1 - Caso o(a) pregoeiro(a) decida pela não impugnação do ato convocatório, deverá encaminhar o processo para a autoridade competente a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do(a) Pregoeiro(a).

20.10.2 – Esclarecimentos e informações sobre as cláusulas deste Edital e acerca da descrição dos itens constantes do Termo de Referência (Anexo 01) serão recebidos e respondidos pelo(a) Pregoeiro(a) até o dia anterior ao marcado para a Sessão Pública.

20.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

20.11.1 – 
Anexo 01 
– Termo de referência;

20.11.2 – 
Anexo 02 
– Descrição dos itens conforme digitador de proposta;

20.11.3 – 
Anexo 03
– Modelo de Informações e Declaração;

20.11.4 – 
Anexo 04 
– Modelo de Credenciamento;

20.11.5 – 
Anexo 05 
– Modelo de Declaração exigências habilitatórias;

20.11.6 – 
Anexo 06 
– Modelo de Declaração de ME ou EPP;

20.11.7 – 
Anexo 07 
– Modelo de Declaração Conjunta;

20.11.8 – 
Anexo 08 
– Minuta da Ata para Registro de Preço;

20.11.9 – 
Anexo 09 
– Registro de Preços;

20.11.10 – 
Anexo 10 
– Ordem de execução dos serviços;

20.11.11 – 
Anexo 11 
– Minuta de Contrato.

             20.11.12 -  Anexo 12       - Check List

Conceição da Barra/ES, 09 de dezembro de 2019.

______________________
IRANI SOUZA PEREIRA

Pregoeira 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 01

TERMO DE REFERENCIA FUNDO 

DE SAUDE SAUDE PA: 6760/2019

1. OBJETO

Contratação de Empresa especializada em Locação de veículos através de ATA DE REGISTRO DE PRECOS.

2. JUSTIFICATIVA

Em face da grande demanda da secretaria municipal de saúde, a Locação desses veículos se dá pela necessidade de transporte e locomoção dos pacientes de tratamento fora de domicilio entre hospitais da rede pública Municipal e Estadual, garantindo assim, integridade, pois se se trata de um serviço essencial, contínuo e ininterrupto, não podendo, portanto sofrer descontinuidade. A contratação por meio de locação se torna mais vantajosa para a Secretaria Municipal de Saúde pelo fator econômico, já que a empresa vencedora do certame disponibilizará veículos 24 horas, ficando ainda responsável pela manutenção e substituição deste, quando necessário. 

Considerando que a referida secretaria, tem a necessidade diária de execução dos seus serviços na sede e distritos, além de municípios vizinhos e estados, visando assim um melhor desempenho e tempo de respostas em suas atividades.

A nova demanda de serviços e atividades faz com que o quantitativo de veículos não suporte a demanda da referida Secretaria, sendo necessário o acréscimo para a realização de suas tarefas precípuas no atendimento aos deslocamentos na capital e interior do Estado, no intuito de melhorar significativamente a qualidade dos serviços e suprir as deficiências identificadas.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	001
	Locação de 10 (dez) veiculos tipo sedan 1.0 modelo 2019/2020 zero Km – com ABS, freio com sistema antitravamento EBD, freio com distribuição eletrônica de frenagem ESS, alerta de frenagem de emergência, 2 Airbags (passageiro e motorista), 2 luzes de leitura traseiras, 2 apoio de cabeça no banco traseiro com ajuste de altura, alerta sonoro de faróis acesos, alerta sonoro e visual de não utilização do cinto de segurança do motorista, antena de teto, ar condicionado com filtro de poeira e pólen, bando de motorista com ajuste de altura, cintos de segurança dianteiros com pre tensionador, cintos de segurança laterais traseiros retrateis, desembaçador de vidro traseiro, direção hidráulica, encosto de banco traseiro rebativel, faróis simples com máscara escurecida, grade dianteira em preto, iluminação de porta malas, painel de instrumentos com conta giros, velocímetro e marcador com nível de combustível, para choque na cor do veículo, para sol com espelho para motorista e passageiro, porta revista no encosto do banco do passageiro dianteiro, preparação para o sistema de som com fiação, retrorrefletores no para choque traseiro, rodas de aço aro 14” com pneus 185/65 r14 e calotas xisto, suporte para celular com entrada USB, temporizador de limpador de para brisa tomada 12V no consoler central, travamento elétrico das portas, vidros dianteiros elétricos. 
	10

	002
	Locação de 05 (cinco) Veiculos de 7 lugares, cor branca, 04 portas, transmissão manual. Características mínimas: Ano/modelo 2019/2020, zero km, motorização 1.8 flex, potência 106cv – 8v, vidros e travas elétricos, direção elétrica, ar condicionado quente e frio, pneus aros 15/16, freios ABS com EBD, airbag duplo, desembaçador com ar quente, demais itens de série e equipamentos de segurança exigidos pelo DETRAN e CONTRAN.
	05


4.PRAZO DE ENTREGA

O prazo de entrega do veiculo deste termo será imediato, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, contados a partir da data da assinatura do contrato

5. LOCAL DE ENTREGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DA BARRA “SMSCB” situada na Rua Prefeito Ítalo Benso, nº 735, Centro, Conceição da Barra/ES.

6. RECEBIMENTO

O recebimento e aceitação dos produtos serão baseados, no que couber pelas disposições contidas no art. nº 73 da Lei nº 8.666/93, nas seguintes condições;

Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos opcionais em conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo;

Definitivamente em até 05 (cinco) dias, após a verificação da qualidade e quantidade das mesmas;

Caberá ao servidor responsável pelo recebimento o senhor Biafra Bonelar Silva matricula 11519, rejeitar os veículos caso estas não estejam de acordo com as exigências e/ou características descritas no Termo de Referência, bem como determinar as suas substituições num prazo estabelecido de até 20 (vinte) dias dutos fornecidos;

O ônus de correção de defeitos apresentados ou a substituição dos mesmos serão suportados exclusivamente pela contratada. 

7. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado ao fornecedor, sem qualquer acréscimo financeiro, exclusivamente através de crédito em conta corrente, indicada pela CONTRATADA 30 (trinta) dias após o adimplemento da obrigação do contratado.

Para tal, na Nota Fiscal, deverá constar o aceite e a data de recebimento pelo setor competente, bem como, da Gerência, emissora da Ordem de Fornecimento.

Na Nota Fiscal, deverá constar o nº do Edital de Pregão e o nº do Processo que deu origem à contratação.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente para o exercício de 2019/2020, conforme discriminado abaixo:

43.1.10 – Secretaria Municipal de Saúde

43.1.10 – Gestão do Fundo Municipal

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0086

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.61

Recurso 1.211.0000

43.1.20 – Secretaria Municipal de Saúde

43.1.20 – Bloco da Atenção Basica

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0086

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.61

Recurso 1.212.0000
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Termo de Referencia de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, modalidade PREGÃO PRESENCIAL, a qual, como todos os documentos da licitação e especificações da CONTRATANTE, passa a fazer parte integrante do presente Termo de Referencia, independentemente de transcrição. 

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do presente Termo de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente. 

É ainda obrigação da CONTRATADA: 

a) O Locador fica responsável por arcar e garantir a regularidade documental do veículo, as obrigações administrativas e fiscais decorrentes da propriedade dos veículos de maneira a deixá-los em condição de trânsito, bem como sobre quaisquer tipos de licenças para execução dos serviços, salvo as multas de trânsito e despesas com combustível, bem como o pagamento de pedágios, que correrão por conta da contratante, quando do seu ato de utilização de veículo locado; 

b) Arcar com todas as multas de trânsito e despesas com combustível, bem como o pagamento de pedágios, que não ocorrerem durante a utilização do veículo pela contratante, ou seja, quando o veículo estiver sobre guarda da contratada; 

c) Se responsabilizar pelo perfeito funcionamento do veículo locado, objeto do contrato, inclusive nas eventuais trocas de peças que apresentarem defeitos, providenciando a sua substituição quando necessário, não gerando ônus para o contratante;

d) A manutenção dos veículos deverá ser realizada na sede/filial da empresa, ou em oficina credenciada.Responsabilizar-se por toda e qualquer manutenção e troca de peças, inclusive pneus e limpeza, devendo assim ser realizadas pela contratada, às suas expensas;

e) Manter os veículos equipados em conformidade com o previsto nas normas instituídas pelo Sistema Nacional de Trânsito Brasileira; 

f) Quando solicitada, deverá fornecer o serviço de reboque sem ônus para contratante, visando atender as imobilizações dos veículos locados que apresentarem problemas que impeçam seu uso e seu conserto no local, seja qual for a localidade e horário da ocorrência; 

g) Em caso de imobilizações dos veículos por acidente, legalização, manutenção ou outra causa, durante trajeto, a contratada deverá tomar todas as providências necessárias para atendimento imediato dos usuários em trânsito; 

h) A contratada deverá suprir as imobilizações com veículos de características idênticas, com tanque de combustível cheio, no local onde se encontra o veículo, no prazo máximo 12 horas; 

i) Caso sejam constatadas deficiências que prejudiquem o desempenho do veículo locado, a contratada deverá substituir o veículo imediatamente, por outro de mesma especificação, equipamentos e acessórios de monitoramento até que sejam sanados os problemas; 

j) O automóvel deverá ter toda a documentação obrigatória, devidamente atualizada e seguro total, sem franquia para contratante; 

k) A franquia dos veículos leve deverá ser do tipo REDUZIDA;

l) Responsabilizar-se por toda e qualquer franquia proveniente de troca do veículo, mesmo em decorrência de furto ou acidente, vedada a transferência de ônus para contratante; 

m) Manter os veículos segurados com cobertura total, no período de execução dos serviços, ficando os órgãos e entidades participantes isentos plenamente de responsabilidade em relação a quaisquer danos materiais, pessoais ou pecuniários, inclusive de terceiros e franquias, decorrentes da utilização dos serviços da seguradora; 

n) A plena isenção de responsabilidade dos órgãos e entidades participantes estende-se também aos casos de avarias de menor monta, nos veículos locados e de terceiros, ocorridas de forma involuntária, decorrentes de uso e casos fortuitos e que não ensejam a utilização dos serviços da seguradora; 

o) Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência à contratante, respondendo integralmente por sua omissão; 

p) Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação; 

q) Fornecer todas as informações necessárias para esclarecimento de dúvidas, solicitadas pela contratante no prazo de até 05 (cinco) dias; Ao iniciar a prestação do serviço, a contratada deverá apresentar ao gestor do contrato a apólice de seguro correspondente ao veículo, bem como comprovar a sua renovação a cada novo período; 

r) Ao entregar o veículo, a contratada deverá apresentar certidão de nada consta do veículo, com a finalidade de comprovar a não existência de pendências de multas, DPVAT, licenciamentos, ou outras obrigações; 

s) Observar a legislação ambiental, mantendo guarda de comprovantes de regularidade, a exemplo dos relacionados a descarte de seus materiais; 

t) Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados, causados aos órgãos participantes desta Ata, na execução das obrigações assumidas, respondendo por perdas e danos pela infração cometida ou executada inadequadamente; 

u) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos veículos dos órgãos participantes desta Ata, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a prestação de serviços objeto do contrato; 

v) Possibilitar a contratante efetuar vistoria nas instalações da CONTRATADA a fim de verificar as condições para atendimento do objeto contratual; 

w) Comunicar imediatamente à contratada qualquer alteração ocorrida no endereço, razão social, telefones, conta bancária e outros documentos necessários para recebimento de correspondência ou atualização de dados do contrato; 

x) Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo- lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela contratante; 

y) Indenizar terceiros e/ou os órgãos participantes deste contrato, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Iniciar a prestação dos serviços em até 07 (sete) dias contados após a assinatura da Ordem de Serviço.

Em caso de substituição de qualquer veículo, informar obrigatoriamente a Gerencia da Secretaria Municipal de Saúde, mediante simples troca de correspondência, anexando cópia dos documentos de propriedade e seguro do novo veículo a ser utilizado;

Em caso de quebra e/ou sinistro, deverá a empresa vencedora apresentar veiculo substituto no local onde se encontra o veículo avariado, no prazo máximo de até 03 (três) horas;

Em caso de manutenção por um período superior a 01 (um) dia, a empresa vencedora deverá enviar outro veículo compatível, em substituição ao avariado;

Todos os custos de manutenção preventiva e corretiva e limpeza serão por conta da Contratada;

Permitir a utilização de adesivos nas laterais do veículo com o logotipo e nome “A Serviço da Secretaria Municipal de Saúde”, conforme padrão do Município;

Pagar as multas e outras penalidades e infrações de lei e regulamentação cometidas pelos motoristas sob sua responsabilidade;

11. PENALIDADES

A Contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação do serviço deste contrato, sujeitando-se as penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da lei nº 8.666/93 e suas alterações, a saber: 

Pela recusa em aceitar o pedido de ordem de serviço e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a Contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 

Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da Contratada das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes penalidades: 

a) multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do serviço prestadorealizado com atraso, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista na alínea “b”; 

b) multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da inadimplência referente aos itens constante da ordem de Serviço, na hipótese de qualquer das obrigações assumidas; 

c) cancelamento da contratação e suspensão temporária do direito de licitar com o Contratante, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 02 (dois) anos, na hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Ordem de Serviço ou descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Serviço; 

d) constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela Contratada, esta sofrerá suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Contratante pelo prazo de 12 (doze) meses; 7.3. A aplicação de multas aqui referidas, independerá de qualquer interpelação, notificação ou protesto judicial, sendo exigíveis, desde a data do ato, fato ou omissão que tiver dado causa à notificação extrajudicial.

12. RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e ainda: 

a) Não observar o nível de qualidade dos produtos contratados, objeto deste instrumento; 

b) Desatender as determinações regulares da fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Recusar a realizar a execução dos serviços dentro do prazo contratual, sem motivo justificado e sem prévia autorização Secretaria Municipal de Saúde. 

Contratado reconhece os direitos da Administração no caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei n°8.666/93.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Autarquia a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 

A Autarquia responde solidariamente com o contrato pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
Conceição da Barra – ES, 16 de outubro de 2019.

JULIO CESAR DE SOUZA BALDOTTO.

TERMO DE REFERENCIA

SECRETARIA M. DE INFRAESTRUTURA PA: 10637/2019

1. OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objeto à contratação de empresas de prestação de serviços de locação de veículos novos e usados para atender as demandas da Prefeitura de Conceição da Barra, conforme condições, descrições e especificações contidas neste termo de referência pela modalidade de REGISTRO DE PREÇOS, conforme previsto da legislação vigente. 

2. JUSTIFICATIVA
Em face à reorganização administrativa e unificação dos contratos para que haja um controle de forma mais eficiente no que se referente a vencimentos e controle de recursos, que dispôs sobre a reestruturação das atividades para aprimoramento e melhoria de suas atividades contemplando tarefas diversas, de complexidade variada, que visam atender às demandas das unidades administrativas a elas vinculadas além do assessoramento e assistência direta ao Chefe do Poder Executivo. 

Considerando que esta secretaria tem a necessidade diária de execução dos seus serviços na sede e distritos, além de municípios vizinhos e estados, visando assim um melhor desempenho e tempo de respostas em suas atividades

As demandas de serviços e atividades faz com que o quantitativo de veículos não suporte as demandas, sendo necessário o acréscimo para a realização de suas tarefas precípuas no atendimento aos deslocamentos na capital e interior do Estado, no intuito de melhorar significativamente a qualidade dos serviços e suprir as deficiências identificadas.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.

	001
	Veículo automotor leve modelo hatch com até 03 anos de uso, motor mínimo 1.4, com ar condicionado, direção hidráulica, completo, 04 (quatro) portas, capacidade para 05 (cinco) passageiros, vidros e travas elétricas, limpador e desembaçador de vidros traseiro e dianteiro, air bag e freios ABS, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples e carregador usb com suporte pra celular.
	005

	002
	Veículo automotor leve modelo hatch 0 km, motor mínimo 1.4, com ar condicionado, direção hidráulica, completo, 04 (quatro) portas, capacidade para 05 (cinco) passageiros, vidros e travas elétricas, limpador e desembaçador de vidros traseiro e dianteiro, air bag e freios ABS, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples e carregador usb com suporte pra celular.
	005

	003
	Veículo automotor leve, com até 03 anos de uso, motor mínimo 1.4 Sedan, com ar condicionado, direção hidráulica, completo, 04 (quatro) portas, capacidade para 05 (cinco) passageiros, vidros e travas elétricas, limpador e desembaçador de vidros traseiro e dianteiro, air bag e freios ABS, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples e carregador usb com suporte pra celular.
	010

	004
	Veiculo automotor leve, 0 km, motor mínimo 1.4 Sedan, com ar condicionado, direção hidráulica, completo, 04 (quatro) portas, capacidade para 05 (cinco) passageiros, vidros e travas elétricas, limpador e desembaçador de vidros traseiro e dianteiro, air bag e freios ABS, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples e carregador usb com suporte pra celular.
	010

	005
	Pick Up cabine dupla leve, com até 03 anos de uso, motor mínimo 1.4, ar condicionado, direção hidráulica, freio ABS, airbag, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples, engate para reboque de 2 eixo e protetor de caçamba em bom estado de conservação .
	010

	006
	Pick Up cabine simples leve, com até 03 anos de uso, motor mínimo 1.4, ar condicionado, direção hidráulica, freio ABS, airbag, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples, engate para reboque de 2 eixo e protetor de caçamba em bom estado de conservação.
	005


4.PRAZO DE ENTREGA
O prazo máximo de entrega dos veículos usados será de até 05(cinco) dias corridos, a contar da data de recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, emitida pela Gerência.

O prazo máximo de entrega dos veículos novos será de até 15(quinze) dias corridos, a contar da data de recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, emitida pela Gerência, em caso de necessidade de elasticidade do prazo, justificar-se com a secretaria requisitante.

5. LOCAL DE ENTREGA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA “PMCB” situada a Praça Prefeito José Luis da Costa, nº 001, Centro, Conceição da Barra/ES.

6. RECEBIMENTO

O recebimento e aceitação dos produtos serão baseados, no que couber pelas disposições contidas no art. nº 73 da Lei nº 8.666/93, nas seguintes condições;

Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos opcionais em conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo;

Definitivamente em até 05 (cinco) dias, após a verificação da qualidade e quantidade das mesmas;

Caberá ao servidor responsável pelo recebimento, rejeitar os veículos caso estas não estejam de acordo com as exigências e/ou características descritas no Termo de Referência, bem como determinar as suas substituições num prazo estabelecido de até 20 (vinte) dias datados do fornecimento;

O ônus de correção de defeitos apresentados ou a substituição dos mesmos serão suportados exclusivamente pela contratada. 

7. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado ao fornecedor, sem qualquer acréscimo financeiro, exclusivamente através de crédito em conta corrente bancária, indicada pela CONTRATADA 30 (trinta) dias após o adimplemento da obrigação do contratado.

Para tal, na Nota Fiscal, deverá constar o aceite e a data de recebimento pelo setor competente, bem como, da Gerência de Suprimentos, emissora da Ordem de Fornecimento.

Na Nota Fiscal, deverá constar o nº do Edital de Pregão e o nº do Processo que deu origem à contratação.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Iniciar a prestação dos serviços em até 05 (cinco) dias contados após a assinatura da Ordem de Serviço.

Em caso de substituição de qualquer veículo, informar obrigatoriamente a Secretaria Municipal de Solicitante, mediante simples troca de correspondência, anexando cópia dos documentos de propriedade e seguro do novo veículo a ser utilizado;

Em caso de quebra e/ou sinistro, deverá a empresa vencedora apresentar veículo substituto no local onde se encontra o veículo avariado, no prazo máximo de até 06 (seis) horas;

Em caso de manutenção por um período superior a 01 (um) dia, a empresa vencedora deverá enviar outro veículo compatível, em substituição ao avariado e todos os custos de manutenção preventiva e corretiva e limpeza serão por conta da Contratada;

Permitir a utilização de adesivos nas laterais do veículo com o logotipo e nome “A Serviço da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra”, conforme padrão do Município;

09. DISPOSIÇÕES GERAIS

Para a execução dos serviços, será solicitada a quantidade dos veículos necessários para atender as secretarias participantes do certame, por se tratar de um registro de preço.

Fagner de Souza Hupp
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras

310/2018

TERMO DE REFERENCIA

SECRETARIA M. DE CULTURA E TURISMO PA:8590/2019

	1 – OBJETO


1.1. O presente instrumento tem por objetivo a LOCAÇÃO DE VEÍCULOS (ÔNIBUS E VAN) COM MOTORISTA, por quilometragem rodada, pelo Sistema de Registro de Preços, pelo período de 12 meses para atender a Secretaria de Cultura e Turismo.
	2. JUSTIFICATIVA:


2.1. A locação se faz necessária em atendimento a esta Secretaria em diversas ações  que englobam as atividades culturais e turísticas e eventos realizados e apoiados pela Secretaria de de Cultura e Turismo, sendo necessário transporte em diversos lugares dentro e fora do Município. A decisão de optar pelo Registro de Preço, se dá pelo fato de não ser possível prever o quantitativo exato para cada programação – Decreto nº 19.749, de 04/08/2009, Art. 2º, Inciso IV;

2.2. A presente contratação se justifica em razão da necessidade de garantir a economicidade, agilidade e qualidade nos eventos realizados;

2.3. Trata-se de uma contratação estratégica para a Secretaria de de Cultura e Turismo, uma vez que a mesma realiza vários eventos e ações no decorrer do ano.
	3. QUANTITATIVO


O quantitativo solicitado visa, para que possamos executar com êxito e sucesso de toda a programação prevista para o ano de 2020, conforme Calendário Anual de Eventos Turístico e Cultural abaixo:

CALENDÁRIO MUNICIPAL DE EVENTOS DE CONCEIÇÃO DA BARRA
JANEIRO
TEMPORADA DE VERÃO (SEDE)

FESTA DE SÃO BENEDITO DAS PIABAS ( BARREIRAS);

FESTA DE SÃO BENEDITO E SÃO SEBASTIÃO (ITAÚNAS);

POCAR FESTIVAL DE CULTURA  (SEDE)
FEVEREIRO
CARNAVAL (SEDE E BRAÇO DO RIO)
MARÇO
CARNAVAL (SEDE E BRAÇO DO RIO)
ABRIL
DIA MUNICIPAL DA CULTURA (SEDE)

JOGOS ESCOLARES MUNICIPAL (SEDE)
MAIO
FESTA DO DISTRITO DE BRAÇO DO RIO ( BRAÇO DO RIO)
JUNHO
ECOBIKE (ITAÚNAS)

FESTA DE SÃO JOÃO (BRAÇO DO RIO);

LADAINHA DE SANTO ANTÔNIO (SEDE)

FESTA DA MURIÇOCA ( ASSENTAMENTO PAULO VINHAS)

FESTA DE SÃO PEDRO/ ROTA DO PEROÁ /MOQUECA (SEDE)
JULHO
FESTIVAL NACIONAL DE FORRÓ DE ITAÚNAS (ITAÚNAS)

ABERTURA DO FESTIVAL DE INVERNO DE ITAÚNAS (ITAÚNAS)
AGOSTO
FESTA DO FOLCLORE (SEDE)

FESTA DA CANA DE AÇUCAR ( SAYONARA)
SETEMBRO
FESTIVAL GASTRONÔMICO ITAÚNAS & SABORES (ITAÚNAS)

ARRAIA DA MINHA DEUSA (COBRAICE)
OUTUBRO
FESTA DA CIDADE (SEDE)

FESTIVAL DO CAMARÃO E FRUTOS DO MAR (SEDE)
NOVEMBRO
MOSTRA DE DANÇA DE CLAUDIA LAGO (SEDE)

ENCONTRO DE MOTOCICLISTAS (SEDE)

DIA DA CONSCIÊNCIA NEGRA (SEDE)

ITABIKE (ITAÚNAS)
DEZEMBRO
FESTA DA PADROEIRA (SEDE)

MOSTRA DE DANÇA DE EDUARDO GOMES (SEDE)

ECONTRO DE CARRO ANTIGOS E FESTIVAL DE CERVEJA ARTESANAL (SEDE)

AUTO DE NATAL (SEDE E BRAÇO DO RIO)

FESTIVAL DE VERÃO DE ITAÚNAS (ITAÚNAS)

FESTA DE SÃO BENEDITO (SEDE)
RÉVEILLON (SEDE, BRAÇO DO RIO E ITAÚNAS)
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	ITEM
	QUAN
	UNID
	DESCRIÇÃO PRODUTOS/SERVIÇO.

	1
	15.000


	KM
	SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ESTRADA DE CHÃO - ÔNIBUS
Serviço de transporte de passageiros, em estrada de chão batido, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo com espera e retorno após as atividades. 

Veiculo tipo ônibus, com capacidade mínima de 44 lugares sentados, poltrona reclinável, situação regular quanto aos requisitos exigidos no transporte, com no máximo 06 (seis) anos de uso, em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas ou não e estarem em perfeito estado de uso e conservação. 

OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) ônibus ou mais na mesma data.

	2
	15000
	KM
	SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM ASFALTO - ÔNIBUS
Serviço de transporte de passageiros, em estrada de asfalto, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, com espera e retorno após as atividades. 

Veiculo tipo ônibus, com capacidade mínima de 44 lugares sentados, poltrona reclinável, situação regular quanto aos requisitos exigidos no transporte, com no máximo  máximo 06 (seis) anos de uso em perfeito estado de uso e conservação, estando disponíveis para execução dos serviços imediatamente após a comunicação formal da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, sendo que os serviços serão executados nos dias, hora e locais que serão previamente estabelecidos, podendo haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade. 
OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) ônibus na mesma data.

	4
	5000
	KM
	SERVIÇO DE TRANSPORTE VAN  EM ASFALTO
Serviço de transporte de passageiros, em estrada de asfalto, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo com espera e retorno após as atividades. 

Veiculo Van executiva com 15 lugares, com ar condicionado, cd player e seguro para passageiros,  situação regular quanto aos requisitos exigidos no transporte, com no  máximo 06 (seis) anos de uso, em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas ou não e estarem em perfeito estado de uso e conservação, estando disponíveis para execução dos serviços imediatamente após a comunicação formal da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, sendo que os serviços serão executados nos dias, hora e locais que serão previamente estabelecidos, podendo haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade. 

OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) veículos ou mais na mesma data.

	5
	5000
	KM
	SERVIÇO DE TRANSPORTE VAN ESTRADA DE CHÃO
Serviço de transporte de passageiros, em estrada de chão, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo com espera e retorno após as atividades. 

Veiculo Van executiva com 15 lugares, com ar condicionado, cd player e seguro para passageiros,  situação regular quanto aos requisitos exigidos no transporte, com no com no  máximo 06 (seis) anos de uso, em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas ou não e estarem em perfeito estado de uso e conservação, estando disponíveis para execução dos serviços imediatamente após a comunicação formal da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, sendo que os serviços serão executados nos dias, hora e locais que serão previamente estabelecidos, podendo haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade. 

OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) veículos ou mais na mesma data.


	3.DA ESPECIFICAÇÃO


31.Contratação, para a execução parcelada, por um período de 12 (doze) meses, de empresa especializada   em   serviços   de   transporte,  com   locação   de   veículos   tipo   ônibus e van,   incluindo   motorista, combustível,   manutenção,   licenciamentos, seguro   total   (incêndio   e   colisão),   bem   como   contraterceiros (cobertura física e material) e outros encargos necessários à execução dos serviços, sem ônus adicional,  assistência técnica de 24 (vinte e quatro) horas com reparos, substituição do veículo em caso de qualquer ocorrência,

	4.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO


4.1.O serviço a ser prestado, objeto deste termo, deve ser disponibilizado a partir da Assinatura da  Ata de Registro de Preços, documento que terá duração de até 01 (um) ano.

4.2.As viagens serão realizadas de acordo com as necessidades demanda da Secretaria de Cultura e Turismo.
	5.DO RECEBIMENTO


5.1.A  prestação   de   serviço,   objeto   da   presente   licitação,   será   fiscalizada   e atestada   pela Secretaria de Cultura e Turismo, em conformidade com o Artigo 15, da Lei nº 8.666/93,com suas posteriores alterações.

5.2.A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo comos termos deste Termo e seus Anexos.

5.3.Todos os serviços de que trata esta licitação deverão obedecer às especificações constantes deste Termo de Referência.

	6.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


6.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.2.Notificar   a   Contratada   por   escrito   da   ocorrência   de   eventuais   imperfeições no   curso   daexecução do CONTRATO, fixando prazo para a sua correção;

6.3.Pagar   à   Contratada   o   valor   resultante   da   prestação   do   serviço,   no   prazo e   condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.4.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pelacontratada.

	7 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


7.1. O ônibus deverá estar à disposição da Secretaria de Cultura e Turismo nas datas, horários   e   locais   indicados,   quando   solicitados,   com   os   respectivos certificados   de   registro   delicenciamento em dia com a legislação de trânsito e as documentações exigidas por lei para transitarcom o veículo.

7.2.   O   veículo   deverá   estar   em   perfeitas   condições   de   uso,   segurança   e conservação,   conforme exigido  pela  lei  de  fiscalização  de  transporte  coletivo, reservando-se a  esse o  direito  de efetuar vistoria   antes   de   cada   prestação   do serviço   através   de   um   responsável   técnico   indicado   pela CONTRATANTE.

7.3.  A  Locação   de   ônibus   para   viagens   será   por   demanda,   de   acordo   com as   necessidades   de utilização por parte da Contratada. 

7.4. O valor a ser cobrado  pela  viagem/trecho  será calculado  multiplicando-se a quilometragem percorrida   na   viagem/trecho   pelo   valor   estabelecido   por   quilômetro rodado   pela   vencedora   do certame.  A contagem da quilometragem terá início somente no ato de embarque do usuário e fim somente no ato de desembarque dos mesmo.

7.4.1.  O motorista deverá executar as anotações de quilometragem, que serão conferidas e atestadas   pelo   Responsável   designado   pela   Contratante,   no   momento   do embarque   e   dodesembarque.

7.4.2. As despesas de pedágio e taxas de estacionamento, bem como multas que porventura possam ocorrer,   ou   ainda   outros   custos   cobrados por   órgãos   públicos,   são   de   responsabilidade   da CONTRATADA.

7.4.3. A condução do veículo caberá ao motorista da CONTRATADA, que deverá estar uniformizado,identificado e com habilitação adequada e validada para condução de transporte de passageiros.

7.4.4 Despesas   de   manutenção,   com   reboque,   acidentes   de   trânsito   são   de responsabilidade   da CONTRATADA.

7.4.4 Os   veículos   devem   estar   em   boa   apresentação   visual,   boas   condições mecânicas   e   com combustível suficiente para percorrer a quilometragem indicada. As despesas com reabastecimento do tanque de combustível, quando necessário, serão de responsabilidade da  CONTRATADA.

7.4.5 A Secretaria de Cultura e Turismo não se responsabilizará por quebras, avarias de peças que sejam causadas por desgaste normal de utilização.

7.4.6. Em caso de avaria mecânica, ou acidente de trânsito, a Contratada deverá substituir o veículo avariado/acidentado.

7.4.7 A CONTRATADA deverá manter os veículos limpos para os usuários.

7.4.8. Os veículos deverão conter sacos plásticos a serem utilizados pelos passageiros.

7.4.9. Os veículos deverão conter cinto de segurança para todos os usuários.

7.4.10. A CONTRATADA deverá adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas, em caso de acidentes, e informar imediatamente ao responsável técnico da Secretaria de Cultura e Turismo indicado para tal fim.

7.4.11. As viagens, eventualmente, poderão abranger sábados, domingos e feriados.

7.4.11.  Os   veículos   deverão   possuir   licenciamentos,   seguro   total   (incêndio   e colisão),   bem   com o contra terceiros (cobertura física e material) e outros encargos necessários à execução dos serviços,sem ônus adicional.

7.4.12.  Responsabilizar   por   qualquer   prejuízo   que   seus   empregados   ou prepostos   causarem   ao patrimônio   da   Contratante ou   a   terceiros,   decorrente   de ação   ou   omissão,   culposa   ou   dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

7.4.13.  A empresa vencedora deverá substituir imediatamente qualquer empregado cuja atuação seja considerada inoportuna ou desqualificada pelo Secretaria de Cultura e Turismo
7.4.14. Todos os custos necessários para a execução dos serviços serão de responsabilidade exclusivada CONTRATADA, que deverá considerá-los para formulação do preço final.

7.4.15. Os serviços serão recebidos e fiscalizados pelo responsável técnico da Contratante indicadopara tal fim.
	8 – ACOMPANHAMENTOS DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO


8.1.O responsável acompanhamento deste contrato será a funcionária: Rosilene de Oliveira funcionaria locada na Secretaria de Cultura e Turismo.
	9 – ESTIMATIVA DO VALOR


9.1. O valor total estimado da aquisição do serviço deverá ser cotado pelo setor de compras e após envio a da Secretaria de Cultura e Turismo para aprovação.
	10 – RECURSO E FORMA DE PAGAMENTO


10.1. O pagamento será realizado mensalmente após a execução e medição do serviço
	11 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES


11.1 - Os serviços serão requisitados através de Ordem de Serviços, emitida pelo setor de contratos.

11.2  Os veículos quando solicitados, ficarão à disposição da CONTRATANTE e todas as despesas inerentes a realização dos serviços, tais como: motorista, combustíveis, manutenção, seguros, taxas, impostos, pedágios, pernoite e alimentação do motorista, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos ficarão por conta da contratada.

11.3. Os veículos deverão apresentar autorização especial para o objeto licitado, expedida pelo DETRAN E CIRETRAN, em função de vistoria periódica, oferecendo perfeitas condições de uso e conservação. Deverão ainda conter todos os equipamentos de segurança e especificações do CONTRAN e estar com documentação regular. Será exigida da empresa contratada o pagamento de seguro de vida e de invalidez em favor dos usuários do transporte (independente de DPVAT).

11.4 Fica terminantemente PROIBIDO o transporte de terceiros chamados CARONAS.

11.5. No caso de acidentes automobilísticos, incidentes sinistros de um modo geral, roubos furtos, ou qualquer outra ocorrência que venha a causar danos ao veículo locado, por culpa ou não da CONTRATANTE, do de seus propostos, a CONTRATANTE se limitará a providenciar a devida comunicação para elaboração do BO – Boletim de Ocorrência, quando for o caso. A remoção, despesas com guinchos, franquias de seguro, se for o caso, e outras despesas relativas aos veículos sinistrados serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

11.6 A empresa CONTRATADA deverá manter em perfeito estado de conservação e em ótimas condições de segurança os veículos;

11.7 Em caso de quebra e/ou avaria do veículo, que impossibilite sua utilização, quando em deslocamento a empresa deverá providenciar a substituição do veículo, no prazo imediato;

11.8 A CONTRATADA ficará eximida do ônus relativo às eventuais multas sofridas pelos veículos locados, decorrentes de infrações de trânsito cometidas durante o período que estiverem à disposição da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

11.9 Os veículos requisitados pela Secretaria de Cultura e Turismo deverão estar devidamente licenciados, equipados e totalmente regularizados, de forma a atender as exigências do Código de Trânsito Brasileiro.

11.10 Na execução dos serviços, o combustível será de responsabilidade da CONTRATADA;

11.11CONTRATADA deverá sob suas expensas proceder à manutenção (preventiva e corretiva) e reparo de veículos, inclusive substituição de pneus, câmaras, peças e acessórios, troca de óleo, filtros, etc., bem como substituir de imediato, qualquer veiculo locado danificado, no local da ocorrência, sem ônus para a Contratante.

11.11.-A CONTRATADA deverá efetuar o reboque dos veículos de sua propriedade quando necessário, como todos os ônus as suas expensas, bem como prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas. 
11.12 - A CONTRATADA deverá entregar e manter os veículos em perfeito estado de conservação e segurança, devendo os mesmos estar em fiel obediência à legislação de transito (lei nº 9+503/97, de 23.09.97) – Código de Transito Brasileiro, inclusive quando ao seu registro concessão de operação nos Órgãos competentes, podendo a SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, sempre julgar necessário e pertinente, exigir a imediata substituição daqueles veículos que não estejam nas condições ideais de trafegabilidade.
11.12 Fica eleita a Comarca de Conceição da Barra - ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestação oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual.
Conceição da Barra-ES - ES, 26 de agosto de 2019.
Elaborado Por:

ROSILENE DE OLIVEIRA
GERENTE

MATRÍCULA 10.803
APROVADO POR:

ADÉLIA AUGUSTA PEREIRA DE MATOS MARCHIORI
SecretáriA Municipal de CULTURA E TURISMO
PORTARIA Nº 069/2018
TERMO DE REFERÊNCIA ASSISTENCIA SOCIAL PA ANEXO.
1 – OBJETO

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de transporte (ônibus) COM MOTORISTA, para atender a população em situação de risco e vulnerabilidade social do Município de Conceição da Barra, conforme termo de referência.

2 – JUSTIFICATIVA

A contratação se faz necessária para atender as demandas das atividades socioassistenciais da Secretaria de Assistência Social do Município de Conceição da Barra, visando ofertar o transporte para os usuários referenciados pelos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social do nosso município, tanto na área da Proteção Social Básica quanto na área da Proteção Social Especial, ofertando aos cidadãos a oportunidade de melhorar a qualidade de vida abandonando assim a situação de hipossuficiência financeira.

Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, valendo-se da modalidade de pregão, na forma presencial, em virtude do exato enquadramento das necessidades da Secretaria nos requisitos fundamentais para a utilização desse sistema.

Vale Ressaltar que atualmente, baseada nos parâmetros do SUAS, a Secretaria Municipal de Assistência Social vem dando a cada ano maior ênfase á estruturação das Ações, visando a definitiva implantação do Serviço de Convivência e de Fortalecimento de Vínculos das Famílias - SCFV e Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família - PAIF, cadastradas em cada um dos 04 (quatro) CRAS- Centro de Referência da Assistência Social (Cras Sede, Cras Braço do Rio, Cras Quilombola/Negro Rugério e Centro de Convivência da Família de Itaúnas / extensão do Cras Quilombola, existente no Município.

Além da definitiva implantação do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI - ofertado no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), existente no Município.

Para que essas Famílias sejam levadas até o seu CRAS de referência visando a participar das reuniões, encontros de integração e socialização voltadas para Serviço de Convivência e de Fortalecimento de Vínculos e se deslocarem para outros centros econômicos como Capital do Estado, e de outros centros regionais (Colatina, Cachoeiro do Itapemirim, Nova Venécia, São Mateus e outros), é que se faz necessário realizar processo licitatório para contratação de empresa especializada para execução de serviços de transporte, visando o transporte de Famílias das comunidades situadas no meio rural para que possam participar de reuniões no seu CRAS de referencia, do SCFV – Serviço de Convivência e de Fortalecimento de Vínculos das Famílias e PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família, bem como comunidades rurais e também urbanas possam participar em diversos eventos de interesse socioassistencial, em determinados centros regionais.

Considerando que além dos serviços essenciais desenvolvidos conforme mencionado no preambulo acima, compete ainda a Secretaria Municipal de Assistência Social primar pela qualificação profissional dos jovens trabalhadores deste município com o intuito de oportunizar-lhes a inserção no mercado de trabalho afim de garantir o máximo de bem-estar às suas famílias, principalmente, aquelas em estado de vulnerabilidade socioeconômica. Destaca-se ainda a importância de dar continuidade ao Programa de Qualificação Profissional através da oferta de cursos para a qualificação profissional dos nossos jovens fazendo necessário que os formando estejam preparados para atender as demandas das empresas já estabelecidas no nosso Município e entorno, bem como as que no futuro vierem a se estabelecer. Importante ressaltar que no final de 2017 a julho de 2018 foram ofertado e executados 16 cursos com abrangência para 320 matriculas, desses tivemos um percentual de aprovação de 78,5% com 251 alunos concluintes. E uma média de 100 alunos recrutados pela Empresa Volare, devido a oferta dos cursos e mão de obra qualificada.

Nessa direção, os serviços concretiza a presença e responsabilidade do poder público e reafirma a perspectiva dos direitos sociais, constituindo-se em um dos principais serviços que compõem a rede de proteção social de assistência social. 

Assim, a ação proposta busca aperfeiçoar através da Secretaria Municipal de Assistência Social atender os nossos munícipes por meio da prestação de serviços de qualidade e humanizado.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	ITEM
	UND
	QUNT
	Preço Unit. por km rodado

médio ano anterior
	Valor Total
	DESCRIÇÃO PRODUTOS/SERVIÇO.

	1
	KM
	40.000


	
	
	Serviço de transporte de passageiros, emestrada de chão batido, para atender as demandas das atividades da Assistência Social, com espera e retorno após as atividades. Este serviço de transporte, normalmente diz respeito ao transporte de passageiros das comunidades do interior do Município para até um CRAS e CREAS do município, aonde será desenvolvido atividades e após os passageiros desenvolverem suas atividades no CRAS – Centro de Referência da Assistência Social e CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social, retornarão neste Veículo para suas comunidades de origem. Esta espera deve levar de 03 a 06 horas aproximadamente. 

Veiculo tipo ônibus, com ano de fabricação no Maximo 07 anos de uso; Rodoviário com cortina, com capacidade mínima de 46 lugares sentados, poltrona reclinável, com WC. OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) ônibus na mesma data.



	2
	KM
	40.000


	
	
	Serviço de transporte de passageiros, em estrada de asfalto, para atender as demandas das atividades socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social, com espera e retorno após as atividades. Este serviço de transporte, normalmente diz respeito ao transporte de passageiros até a capital Vitória, saindo do Município de Conceição da Barra no período da manhã e normalmente retornando à noite, assim, o Veículo fica a espera para retornar com os passageiros, após execução de suas atividades. Esta espera pode durar de 05 a 08 horas aproximadamente

Veiculo tipo ônibus, com ano de fabricação no Maximo 07 anos de uso; Rodoviário com cortina, com capacidade mínima de 46 lugares sentados, poltrona reclinável, com WC, ar condicionado. OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) ônibus na mesma data.

.




4 – LOCAIS DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

Será determinado pelo Secretário da pasta no momento da solicitação de serviço, atendendo as necessidades da Secretária Municipal de Assistência Social.

5 – PRAZO INICIAL E FINAL PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

05 dias úteis após o envio da ordem de fornecimento será iniciado o serviço e terá duração de 12 meses, podendo ser aditado conforme artigo 57 da lei 8.666,

6 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

O responsável acompanhamento deste contrato será do servidor(a) lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social e indicado pelo Secretário na ocasião do contrato.

7 – ESTIMATIVA DO VALOR

O valor total estimado da contratação do serviço deverá ser cotado pelo setor de compras desta Municipalidade, e após, envio à Secretaria Municipal de Assistência Social para aprovação.

8 – RECURSO E FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado mensalmente após a execução e medição do serviço.

22.00.00 – Secretaria Municipal de Assistência Social

22.01.00 – Secretaria Municipal de Assistência Social

22.01.30 – Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.90.30.14 – Locação Bens Mov.ou Natureza Intangíveis

Fonte de Recursos – 1.390.0010 - CRAS, 1.311.000 IGDPBF/CREAS/CRAS

22.00.00 – Secretaria Municipal de Assistência Social

22.01.00 – Secretaria Municipal de Assistência Social

22.01.20 – Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.90.30.14 – Locação Bens Mov.ou Natureza Intangíveis

Fonte de Recursos – 1.001.0000 

9 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 – Os serviços serão requisitados através de Ordem de Serviços, emitida pelo Setor de Contratos, através da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

9.2 – Os veículos quando solicitados, ficarão à disposição da CONTRATANTE e todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: motorista, combustíveis, manutenção, seguros, taxas, impostos, pedágios, pernoite, e alimentação do motorista, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, ficarão por conta da CONTRATADA.

9.3 – Os veículos deverão apresentar autorização especial para o objeto licitado, expedida pelo DETRAN ou CIRETRAN, em função de vistoria periódica, oferecendo perfeitas condições de uso e conservação. Deverão ainda conter todos os equipamentos de segurança e especificações do CONTRAN, e estar com documentação regular. Será exigida da empresa contratada o pagamento de seguro de vida e de invalidez, em favor dos usuários do transporte (independente de DPVAT ).

9.4 A contratada deverá apresentar uma Cópia do CRV, declarando a disponibilidade do veiculo. O veículo deverá apresentar registro e autorização no DER. O objeto licitado deverá ser feita vistorias periódicas, oferecendo perfeitas condições de uso e conservação. Deverão ainda conter todos os equipamentos de segurança e especificações exigidas pelo DETRAN, estando com os documentos regulares. Será exigido da empresa contratada o pagamento de seguro de vida e de invalidez para cobertura de terceiros, em favor dos usuários do transporte (independente de DPVAT ).

9.5 – Fica terminantemente “PROIBIDO” o transporte de terceiros chamados “CARONAS”.

9.6 – Os veículos de locação quando requisitados deverão ser colocados à disposição da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação.

9.7 – No caso de acidentes automobilísticos, incidentes, sinistros de um modo geral, roubos, furtos, ou qualquer outra ocorrência que venha a causar danos ao veículo locado, por culpa ou não da CONTRATANTE, ou de seus prepostos, a CONTRATANTE se limitará a providenciar a devida comunicação para elaboração do BO – Boletim de Ocorrência, quando for o caso. A remoção, despesa com guinchos, franquias de seguro, se for o caso, e outras despesa relativas aos veículos sinistrados serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

9.8 – A empresa CONTRATADA deverá manter em perfeito estado de conservação e em ótimas condições de segurança os veículos contratados;

9.9 – Em caso de quebra e ou avaria do veículo, que impossibilite a sua utilização, quando em deslocamento a empresa deverá providenciar a substituição do veículo, no prazo imediato.

9.10 - A CONTRATADA ficará responsável do ônus relativo às eventuais multas sofridas pelos veículos contratados, decorrentes de infrações de trânsito cometidas durante o período que estiverem à disposição da Secretaria Municipal de Assistência Social.

9.11 - Os veículos requisitados pela Secretaria Municipal de Assistência Social deverão estar devidamente licenciados, equipados e totalmente regularizados, de forma a atender todas as exigências do Código de Trânsito Brasileiro.

9.12 - Na execução dos serviços, o combustível será de responsabilidade da CONTRATADA;

9.13 - A CONTRATADA deverá sob suas expensas proceder à manutenção (preventiva e corretiva) e reparo dos veículos, inclusive substituição de pneus, câmaras, peças e acessórios, trocam de óleo, filtros, etc., bem como substituir de imediato, qualquer veículo locado danificado, no local da ocorrência, sem ônus para a Contratante.

9.14 - A CONTRATADA deverá efetuar o reboque dos veículos de sua propriedade, quando necessário, com todos os ônus as suas expensas, bem como prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas. 

9.15 - A CONTRATADA deverá fornecer e manter os veículos em perfeito estado de conservação e segurança, devendo os mesmos estar em fiel obediência a Legislação de Trânsito (Lei n° 9.503/97, de 23.09.97) - Código de Trânsito Brasileiro, inclusive quanto ao registro e concessão de operação nos Órgãos competentes.

Conceição da Barra/ES, 21 de Outubro de 2019.

Fernanda Carvalho de Sousa Braumer

Sec. Mun. de Assistência Social

Portaria 228/2019

TERMO DE REFERENCIA 

ASSISTENCIA SOCIAL PA: 2128/2019

DO OBJETO

O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme descrições seguintes:

DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO DE VEÍCULOS PARA LOCAÇÃO

Considerando que a Secretaria Municipal de Assistência Social propicia o desenvolvimento e a implementação da política de assistência social no município.

Considerando que a demanda dos grupos de trabalho vem crescendo em escala exponencial, haja vista, as ações de política de atendimentos aos cidadãos, grupos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social, bem como a necessidade de levar a assistência social as comunidades ribeirinhas e distantes como por exemplo assentamentos e comunidade de barreiras e meleiras, com a maior quantidade de serviços possíveis e por este motivo temos que manter um veículo utilitário de 07 lugares;

Considerando a necessidade da gestão desta Secretaria Municipal de Assistência Social ter que acompanhar a execução e implantação dos serviços dioturnamente se locomovendo dentro do território do município, bem como ser atuante nas reuniões e eventos promovidos pelo Governo Estadual, temos que manter 01 veículo 1.4 a 1.6 para  estas atividades;

Considerando a necessidade da disponibilidade da Secretaria em todo município, bem como, em participações de diversos eventos peculiares, no estado.

Considerando que a estrutura atual da Secretaria não dispõe de veículo para atender tais demandas e que os veículos existentes são vinculados aos programas específicos.

Considerando que com a locação será dispensado o gasto direto com a manutenção preventiva e corretiva dos veículos locados;

3.1- DA ESPECIFICAÇÃO DO BJETO

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total
	

	01
	2.08.01.0142-5
	MS
	
	
	0,000
	12,000
	
	
	

	LOCAÇAO DE 01 (Um) VEICULOS TIPO UTILITARIO 1.6 a 1.8 PARA 07 PASSAGEIROS 

Ano/Modelo: ano corrente , Veículo com Ar Condicionado, Direção Hidráulica, Trava Elétrica, Três (05) Portas, Cor Branco Okm (Zero Quilômetro) , Sistema de Abs , Air Bag, Capacidade para Sete (07) Passageiros , Seguro Total e plotagem.


	

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total
	

	1
	2.08.01.0143-3
	MS
	
	
	0,000
	12
	
	
	

	LOCAÇAO MENSAL DE 01 VEICULOS, TIPO AUTOMOVEL 1.4 a 1.6

Ano/Modelo: ano corrente. Manual de cinco velocidades. Total Flex, Quatro (04) portas Sedan, 0 Km (Zero Kilômetro) , Tração Dianteira , Freios Abs , Direção Hidráulica, Porta Malas no mínimo 470 1, Cinco Passageiros, Airbags Frontais , Ar—Condicionado, Rádio/ Cd Player, Desembaçador do vidro Traseiro, Faróis de Neblina, com Seguro Total e plotagem.


	


4.- Prazo de entrega:
4.1. O prazo máximo de entrega dos veículos será de até 15(quinze) dias corridos, a contar da data de recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, emitida pela Gerência.

5- Local de entrega:

Secretaria Municipal De Assistência Social, Na Rua 17 De Abril, Vila Dos Pescadores S/N, Conceição Da Barra ES.

6.7- Recebimento:
6.7.2. O recebimento e aceitação dos produtos serão baseados, no que couber pelas disposições contidas no art. nº 73 da Lei nº 8.666/93, nas seguintes condições:

6.7.2.1. Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos opcionais em conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo;

6.7.2.2. Definitivamente em até 05 (cinco) dias, após a verificação da qualidade e quantidade das mesmas;

6.7.3. Caberá ao servidor responsável pelo recebimento, rejeitar os veículos caso estas não estejam de acordo com as exigências e/ou características descritas no Termo de Referência, bem como determinar as suas substituições num prazo estabelecido de até 20 (vinte) dias dutos fornecidos;

6.7.7. O ônus de correção de defeitos apresentados ou a substituição dos mesmos serão suportados exclusivamente pela contratada. 

7- Do prazo e condições de pagamento:

7.1. O pagamento será efetuado ao fornecedor, sem qualquer acréscimo financeiro, exclusivamente através de crédito em conta-corrente bancária, indicada pela CONTRATADA 30 (trinta) dias após o adimplemento da obrigação do contratado.

7.2. Para tal, na Nota Fiscal, deverá constar o aceite e a data de recebimento pelo setor competente, bem como, da Gerência de Suprimentos, emissora da Ordem de Fornecimento.

7.3. Na Nota Fiscal, deverá constar o nº do Edital de Pregão e o nº do Processo que deu origem à contratação.

8. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

22.00 Secretaria Municipal de Assistência Social

22.01 –  Secretaria Municipal de Assistência Social

22.01.10 – Ações Administrativas da Secretaria 

08.122.0008.2.0059 - Gestão das AçõesAdministrativas da Secretaria

Fonte de Recursos 1.001.0000

22.01.30 – Fundo Municipal de Assistência Social

	08.244.0008.2.0073 – Gestão dos programas vinculados ao CRAS


Fonte de recursos 1.390.0010 ou 1.311.0000

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1. Iniciar a prestação dos serviços em até 05 (cinco) dias contados após a assinatura da Ordem de Serviço.

8.2. Em caso de substituição de qualquer veículo, informar obrigatoriamente a Secretaria Municipal de Assistência Social, mediante simples troca de correspondência, anexando cópia dos documentos de propriedade e seguro do novo veículo a ser utilizado;

8.3.1. Em caso de quebra e/ou sinistro, deverá a empresa vencedora apresentar veiculo substituto no local onde se encontra o veículo avariado, no prazo máximo de até 03 (três) horas.

8.3.2. Em caso de manutenção por um período superior a 01 (um) dia, a empresa vencedora deverá enviar outro veículo compatível, em substituição ao avariado.

8.3.3. Todos os custos de manutenção preventiva e corretiva e limpeza serão por conta da Contratada.

8.4. Permitir a utilização de adesivos nas laterais do veículo com o logotipo e nome “A Serviço da Secretaria Municipal de Assistência Social”, conforme padrão do Município.

8.5. Pagar as multas e outras penalidades e infrações de lei e regulamentação cometidas pelos motoristas sob sua responsabilidade.

8.6. Responsabilizar-se por todas as despesas na prestação do serviço, como por exemplo, alimentação e hospedagem de seu motorista, e as que não estão previstas neste termo, mas que forem necessárias durante a realização de viagens dentro do Território Nacional, quando for o caso.

Conceição da Barra ES, 07 de Outubro de 2019.

FERNANDA CARVALHO DE SOUSA BRAUMER

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria 228/2019

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 02

DESCRIÇÃO DOS ITENS CONFORME DIGITADOR DE PROPOSTA
Fornecedor:




Pregão: 16 – 072/2019
TABELA COM PREÇOS MAXIMOS ESTABELECIDOS PARA ESTA CONTRATAÇÃO

	Item
	UN
	Especificação do Material
	Qtde
	Valor Unitário mensal
	Total
	Marca

	
	MS
	LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO SEDAN 1.0

Locação de 10 (dez) veiculos tipo sedan 1.0 modelo 2019/2020 zero Km – com ABS, freio com sistema antitravamento EBD, freio com distribuição eletrônica de frenagem ESS, alerta de frenagem de emergência, 2 Airbags (passageiro e motorista), 2 luzes de leitura traseiras, 2 apoio de cabeça no banco traseiro com ajuste de altura, alerta sonoro de faróis acesos, alerta sonoro e visual de não utilização do cinto de segurança do motorista, antena de teto, ar condicionado com filtro de poeira e pólen, bando de motorista com ajuste de altura, cintos de segurança dianteiros com pre tensionador, cintos de segurança laterais traseiros retrateis, desembaçador de vidro traseiro, direção hidráulica, encosto de banco traseiro rebativel, faróis simples com máscara escurecida, grade dianteira em preto, iluminação de porta malas, painel de instrumentos com conta giros, velocímetro e marcador com nível de combustível, para choque na cor do veículo, para sol com espelho para motorista e passageiro, porta revista no encosto do banco do passageiro dianteiro, preparação para o sistema de som com fiação, retrorrefletores no para choque traseiro, rodas de aço aro 14” com pneus 185/65 r14 e calotas xisto, suporte para celular com entrada USB, temporizador de limpador de para brisa tomada 12V no consoler central, travamento elétrico das portas, vidros dianteiros elétricos. 
	12
	17.856,66

(10 veículos) 


	
	

	
	MS
	Locação de 05 (cinco) Veiculos de 7 lugares, cor branca, 04 portas, transmissão manual. Características mínimas: Ano/modelo 2019/2020, zero km, motorização 1.8 flex, potência 106cv – 8v, vidros e travas elétricos, direção elétrica, ar condicionado quente e frio, pneus aros 15/16, freios ABS com EBD, airbag duplo, desembaçador com ar quente, demais itens de série e equipamentos de segurança exigidos pelo DETRAN e CONTRAN.
	12
	16.925,00

 (05 veículos)
	
	

	
	MS
	LOCAÇAO DE 01 (Um) VEICULOS TIPO UTILITARIO 1.6 a 1.8 PARA 07 PASSAGEIROS

Ano/Modelo: ano corrente , Veículo com Ar Condicionado, Direção Hidráulica, Trava Elétrica, Três (05) Portas, Cor Branco Okm (Zero Quilômetro) , Sistema de Abs , Air Bag, Capacidade para Sete (07) Passageiros , Seguro Total e plotagem.


	12
	3.385,00
	
	

	
	MS
	LOCAÇAO MENSAL DE 01 VEICULOS, TIPO AUTOMOVEL 1.4 a 1.6

Ano/Modelo: ano corrente. Manual de cinco velocidades. Total Flex, Quatro (04) portas Sedan, 0 Km (Zero Kilômetro) , Tração Dianteira , Freios Abs , Direção Hidráulica, Porta Malas no mínimo 470 1, Cinco Passageiros, Airbags Frontais , Ar—Condicionado, Rádio/ Cd Player, Desembaçador do vidro Traseiro, Faróis de Neblina, com Seguro Total e plotagem.
	12
	3.000,00
	
	

	
	MS
	Veículo automotor leve modelo hatch com até 03 anos de uso, motor mínimo 1.4, com ar condicionado, direção hidráulica, completo, 04 (quatro) portas, capacidade para 05 (cinco) passageiros, vidros e travas elétricas, limpador e desembaçador de vidros traseiro e dianteiro, air bag e freios ABS, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples e carregador usb com suporte pra celular.
	12
	5.439,00

Para 05 veiculos
	
	

	
	MS
	Veículo automotor leve modelo hatch 0 km, motor mínimo 1.4, com ar condicionado, direção hidráulica, completo, 04 (quatro) portas, capacidade para 05 (cinco) passageiros, vidros e travas elétricas, limpador e desembaçador de vidros traseiro e dianteiro, air bag e freios ABS, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples e carregador usb com suporte pra celular.
	12
	8.770,00

Para 05 veículos
	
	

	
	MS
	Veículo automotor leve, com até 03 anos de uso, motor mínimo 1.4 Sedan, com ar condicionado, direção hidráulica, completo, 04 (quatro) portas, capacidade para 05 (cinco) passageiros, vidros e travas elétricas, limpador e desembaçador de vidros traseiro e dianteiro, air bag e freios ABS, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples e carregador usb com suporte pra celular.
	12
	17.624,00

Para 10 veículos
	
	

	
	MS
	Veiculo automotor leve, 0 km, motor mínimo 1.4 Sedan, com ar condicionado, direção hidráulica, completo, 04 (quatro) portas, capacidade para 05 (cinco) passageiros, vidros e travas elétricas, limpador e desembaçador de vidros traseiro e dianteiro, air bag e freios ABS, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples e carregador usb com suporte pra celular.
	12
	17.856,00

Para 10 veiculos
	
	

	
	MS
	Pick Up cabine dupla leve, com até 03 anos de uso, motor mínimo 1.4, ar condicionado, direção hidráulica, freio ABS, airbag, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples, engate para reboque de 2 eixo e protetor de caçamba em bom estado de conservação
	12
	27.500,00

Para 10 veiculos
	
	

	
	MS
	Pick Up cabine simples leve, com até 03 anos de uso, motor mínimo 1.4, ar condicionado, direção hidráulica, freio ABS, airbag, sem motorista e sem limite de quilometragem, com aparelho de som simples, engate para reboque de 2 eixo e protetor de caçamba em bom estado de conservação
	12
	10.526,00

Para 05 veiculos
	
	

	
	KM
	Serviço de transporte de passageiros estrada de chão - ONIBUS

Serviço de transporte de passageiros, em estrada de chão batido, para atender as demandas da PMCB com espera e retorno após as atividades. 

Veiculo tipo onibus

, com capacidade mínima de 44 llugares sentados, poltrona reclinável, situação regular quanto aos requisitos exigidos no transporte, com no máximo 06 (seis) anos de uso, em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas ou não e estarem em perfeito estado de uso e conservação. 

OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) ônibus ou mais na mesma data.
	15.000
	6,67
	
	

	
	KM
	Serviço de transporte de passageiros em asfalto - ONIBUS

Serviço de transporte de passageiros, em estrada de asfalto, para atender as demandas da PMCB, com espera e retorno após as atividades. 

Veiculo tipo ônibus, com capacidade mínima de 44 lugares sentados, poltrona reclinável, situação regular quanto aos requisitos exigidos no transporte, com maximo de 06 (seis) anos de uso em perfeito estado de uso e conservação, estando disponíveis para execução dos serviços imediatamente após a comunicação formal da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, sendo que os serviços serão executados nos dias, hora e locais que serão previamente estabelecidos, podendo haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade. 

OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) ônibus na mesma data. 
	15.000
	6,62
	
	

	
	KM
	SERVIÇO DE TRANSPORTE VAN

Serviço de transporte de passageiros, em estrada de asfalto, para atender as demandas da PMCB com espera e retorno após as atividades. 

Veiculo Van executiva com 15 lugares, com ar condicionado, cd player e seguro para passageiros,  situação regular quanto aos requisitos exigidos no transporte, com no máximo 06 (seis) anos de uso, em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas ou não e estarem em perfeito estado de uso e conservação, estando disponíveis para execução dos serviços imediatamente após a comunicação formal da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, sendo que os serviços serão executados nos dias, hora e locais que serão previamente estabelecidos, podendo haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade. 

OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) veículos ou mais na mesma data.


	5.000
	5,59
	
	

	
	KM
	ONIBUS

Serviço de transporte de passageiros, em estrada de chão batido, para atender as demandas das atividades da Assistên-cia Social, com espera e retorno após as atividades. Este servi-ço de transporte, normalmente diz respeito ao transporte de passageiros das comunidades do interior do Município para até um CRAS e CREAS do município, aonde será desenvolvido atividades e após os passageiros desenvolverem suas ativida-des no CRAS – Centro de Referência da Assistência Social e CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social, retornarão neste Veículo para suas comunidades de origem. Esta espera deve levar de 03 a 06 horas aproximada-mente. 

Veiculo tipo ônibus, com ano de fabricação no Maximo 07 anos de uso; Rodoviário com cortina, com capacidade mínima de 46 lugares sentados, poltrona reclinável, com WC. Com situação regular quanto aos requisitos exigidos no transporte. E estarem em perfeito estado de uso e conserva-ção, estando disponíveis para execução dos serviços imediata-mente após a comunicação formal da Secretaria. OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) ônibus na mes-ma data.


	40.000
	6,67
	
	

	
	KM
	ONIBUS

Serviço de transporte de passageiros, em estrada de asfalto, para atender as demandas das atividades socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social, com espera e retorno após as atividades. Este serviço de transporte, normalmente diz respeito ao transporte de passageiros até a capital Vitória, saindo do Município de Conceição da Barra no período da manhã e normalmente retornando à noite, assim, o Veículo fica a espera para retornar com os passageiros, após execução de suas atividades. Esta espera pode durar de 05 a 08 horas aproximadamente

Veiculo tipo ônibus, com ano de fabricação no Maximo 7 anos de uso; Rodoviário com cortina, com capacidade mínima de 46 lugares sentados, poltrona reclinável, com WC, ar condicionado.  OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) ônibus na mesma data.


	40.000
	6,62
	
	

	
	KM
	SERVIÇO DE TRANSPORTE VAN ESTRADA DE CHÃO

Serviço de transporte de passageiros, em estrada de chão, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo com espera e retorno após as atividades. 

Veiculo Van executiva com 15 lugares, com ar condicionado, cd player e seguro para passageiros,  situação regular quanto aos requisitos exigidos no transporte, com no com no  máximo 06 (seis) anos de uso, em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas ou não e estarem em perfeito estado de uso e conservação, estando disponíveis para execução dos serviços imediatamente após a comunicação formal da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, sendo que os serviços serão executados nos dias, hora e locais que serão previamente estabelecidos, podendo haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade. 

OBS: Poderá haver a necessidade da utilização de 02 (dois) veículos ou mais na mesma data.


	5.000
	5,62
	
	


OBS: Os serviços deverão ser prestados conforme especificações do Termo de referência de cada Secretaria, anexo 01 parte integrante deste edital.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 03
MODELO DE INFORMAÇÕES E DECLARAÇÃO

Cidade XXXX,           de                  de 2019.
Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Informações e declaração complementares da proposta do Pregão nº 072/2019.
Dados da empresa:
	Razão Social:
	

	CNPJ:
	

	Endereço Completo:
	

	Cep:
	

	Telefone:
	

	Email:
	

	Banco:
	

	Agência:
	

	Conta:
	


Dados para a proposta:
	Valor Total da proposta:
	

	Validade da proposta:
	

	Prazo de entrega:
	


Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 04
MODELO DE CREDENCIAMENTO
Local e data,          de                        de 2019.
Ao

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial para Registro de Preço nº 072/2019.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira de Identidade nº _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 05
MODELO DE DECLARAÇÃO
XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2019.
Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 072/2019.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 06
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa _______________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial n° 072/2019, realizado pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - ES.

Local e data.

___________________________________

Nome da empresa

Nome

CI Nº

CPF Nº

Cargo

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 07
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Em cumprimento as determinações da Lei nº 8.666/93, para fins de participação no pregão acima, a empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________, estabelecida à _________________ _______________________, nº____, _________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a). ____________________________, inscrito(a) no CPF nº ________________________, DECLARA que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos para a contratação, e que a proposta apresentada atende integral e irretratavelmente os requisitos constantes do ato convocatório e seus anexos, e que:

Não existe fato impeditivo à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;
Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).

Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de execução dos serviços, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o execução dos serviços do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.
Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

Por ser verdade, eu ___________________________________, representante legal desta empresa, firmam a presente.

Cidade XXXX,           de                  de 2019.
___________________________________

Nome da empresa

Nome:


Cargo:                                     CI nº:
                     CPF nº:

 PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 08
MINUTA DA ATA
Processos nº 10637/2019, 6760/2019, 8590/2019, 2128/2019.
Pregão Presencial nº 072/2019
O Município de Conceição da Barra, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/n, Centro, Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº --------, neste ato representado por seu _________________, Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº _________________________ e RG________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ________________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o nº __________________________, com sede __________________________, por seu representante legal, Sr. ___________________________, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 072/2019 publicada no DOES do dia ​​​____/____/___, bem como, a classificação das propostas publicada no DOES de __/__/____, e a respectiva homologação conforme fls. ______, do Processos Administrativos nº 10637/2019, 6760/2019, 8590/2019, 2128/2019., RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº. 4.178/2009, de 04 de dezembro de 2009, pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA

1- DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos serviços especificados no Termo de Referência do Anexo I do Edital de Pregão Presencial n° 072/2019 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pelas licitantes classificadas, conforme consta nos autos do Processos nº 10637/2019, 6760/2019, 8590/2019, 2128/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA

2- DO PREÇO

2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo 01, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, 

fretes, material, mão de obra e quaisquer despesas inerentes à compra.

2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.

2.3 – O preço será pago, conforme definido na Ata de Registro de Preços.

2.4 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a contratação pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de execução dos serviços em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA

3- DA VALIDADE DA ATA
3.1 – O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses.
3.2 – Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Administração Pública Municipal não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de execução dos serviços em igualdade de condições.

CLÁUSULA QUARTA

4- DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGAO NÃO PARTICIPANTE;

4.1 – A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração Pública Municipal, mediante prévia consulta e autorização da Secretaria requerente, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme preceitua o art. 22, §4º, do Decreto nº 7892/2013.

4.2 – O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço é o especificado nesta Ata.

4.3 – Em cada material ou equipamento decorrente desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente à mesma.

4.4 – Em cada entrega de equipamento ou material, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, a(s) qual(is) também a integram.

4.5 – As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder por órgão ou entidade não participante, a 50 % (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, De acordo com § 3º do artigo 22 do decreto 7.892/2013.

CLÁUSULA QUINTA

5- DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

5.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, pelo fornecedor, da Nota de Empenho decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Presencial nº. 072/2019.

5.2 – O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, não podendo, em hipótese alguma, estipular quantidade mínima ou máxima de entrega.

5.3 – Os materiais ou equipamentos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal.

5.4 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá solicitar à licitante a substituição dos objetos em que forem verificados irregularidades relativas a sua qualidade, ou a complementação em caso de irregularidade relativa à quantidade. Nestes casos o prazo para complementação e/ou substituição será determinado pela Unidade responsável pelo seu recebimento.

5.5 – Os prazos de entrega admitem prorrogação, a critério do setor requisitante, devendo ser justificado por escrito e previamente autorizado pelo responsável, desde que ocorra algum dos seguintes motivos:

Alteração das especificações pela Administração Municipal;

Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de cumprimento do Edital e execução do Registro de Preços;

Interrupção da execução do Registro de Preços ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração Municipal;

Aumento das quantidades inicialmente previstas no Registro de Preços, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93;

Impedimento de cumprimento do Edital e execução do Registro de Preços por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração Municipal em documentos contemporâneos a sua ocorrência;

Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Municipal, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

5.6 – A execução dos serviços deverá ser conforme descrito no Termo de referência, contados da data do recebimento pelo fornecedor da ordem de execução dos serviços, na qual se atestará o seu recebimento, nas quantidades definidas pelas Secretarias requisitantes, na forma do Artigo 73, inciso II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA

6- DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

6.1 – Fornecer os objetos descritos na Cláusula Primeira deste instrumento contratual, conforme especificados no Anexo I que integra o presente Registro de Preços.

6.2 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos serviços a serem prestados, até o limite estabelecido na legislação em vigor.

6.3 – Responsabilizar-se pelo integral cumprimento dos objetos, inclusive no que se referir a observância da legislação em vigor.

6.4 – Substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, os objetos em que se verificarem vícios de qualidade e/ou quantidade.

6.5 – Reapresentar sempre, na medida em que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a compra dos itens, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
6.6 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais ônus necessários à execução do Registro de Preços.

6.7 – Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Registro de Preços, não incluindo esta responsabilidade à fiscalização.

6.8 – Manter durante toda a execução do Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.9 – Permitir e facilitar a fiscalização do Registro de Preços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.
6.10 – Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da fatura.

6.11 – Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da legislação trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual, no que couber, a todos os componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com a prestação dos serviços.

6.12 – A licitante deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Registro de Preços, de tudo dando ciência à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, respondendo integralmente por sua omissão.

6.13 – A licitante deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e irrestritos, compatíveis com o objeto deste Registro de Preços, que ficará responsável para responder junto à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, acerca de quaisquer falhas ou dúvidas ocorridas durante a vigência do Registro de Preços, ficando desde já acordado que o mesmo deverá reportar-se exclusivamente ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização.

6.14 – Declaração sob as penas da lei firmada pelo representante legal da empresa licitante de que dispõem do objeto desta licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA

7- DO PAGAMENTO

7.1 – Após a execução dos serviços cotados a licitante vencedora apresentará à Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, nota fiscal para liquidação e o pagamento da despesa será feito: mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou através de autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura, no prazo estipulado no termo de referência, contados do recebimento definitivo dos serviços.

7.2 – A Nota Fiscal deverá ser apresentada após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo pelo setor requisitante.

7.3 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à licitante para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

7.4 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela licitante, em decorrência de inadimplemento contratual ou outras de responsabilidade da licitante.

7.5 – O pagamento somente será efetuado mediante:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual (do domicílio ou sede da licitante) e Municipal (onde for sediada a licitante e a do Município de Conceição da Barra, quando a sede não for deste Município), através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

Prova de situação regular perante o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS, através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débitos.

7.6 – O pagamento será efetivado mediante depósito em conta corrente, em qualquer agência da rede bancária, indicada pela licitante ou através da autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura emitida pela licitante.

7.7 – De acordo com a Portaria Municipal n° 465/05, Artigo 1º, §§ 1º e 2°, o CNPJ ou CPF constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser coincidentes.

Não serão efetuados créditos em contas:

de empresas associadas;

de matriz para filial;

de filial para matriz;

de sócio;

de representante;

de procurador, sob qualquer condição.

7.8 – É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste Registro de Preços.

7.9 – Nenhum pagamento será efetuado a licitante enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

7.10 – A licitante arcará com todos os custos referentes à mão de obra direta e/ou indireta, acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA

8- DAS PENALIDADES

8.1 – A recusa injustificada da licitante em realizar a entrega dos materiais ou equipamentos definido na Cláusula Primeira deste instrumento, de conformidade com a proposta classificada na licitação e indicada para registro do respectivo preço, ensejará aplicação das penalidades enunciadas a seguir.

8.2 – A licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a realização do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e da Lei 8.666/93 e suas alterações.
8.3 – Na hipótese da licitante deixar de cumprir as obrigações estabelecidas por este Registro de Preços, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

Advertência, por escrito;

Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;

Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Registro de Preços;

Suspensão para contratar com a Administração;

Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal.

8.4 – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item acima serão descontadas de imediato no pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso.
8.5 – Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a licitante será advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

8.6 – A licitante, durante a execução do Registro de Preços, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do Registro de Preços, com a aplicação das penalidades cabíveis. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, porém, poderá considerar rescindido o Registro de Preços mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

8.7 – As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, não serão computadas para o fim previsto no item 8.5.

8.8 – As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, darão ensejo à aplicação das penalidades das letras “b” a “e” do item 8.3.

8.9 – As multas previstas nas letras “b” e “c” poderão ser aplicadas em conjunto e cumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e”, todas do item 8.3.

8.10 – A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Registro de Preços e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir o Registro de Preços em razão do atraso.

8.11 – As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem às irregularidades.

8.12 – Decorridos 15 (quinze) dias de atraso na entrega dos materiais ou equipamentos, sem que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar multa prevista no item 8.3 “c”, poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL optar pela rescisão do Registro de Preços.

8.13 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução das entregas de materiais ou equipamentos objeto desta Ata, para entender rescindido o Registro de Preços.

8.14 – As multas serão calculadas pelo valor total do Registro de Preços.

8.15 – Se o descumprimento do Registro de Preços gerar consequências graves para a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá esta, além de rescindir o Registro de Preços, aplicar uma das penalidades previstas na letra “d” ou “e” do item 8.3.

8.16 – Se os danos puderem atingir a Administração Pública Municipal como um todo, será aplicada pena de Declaração de Inidoneidade.

8.17 – A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificadas pela Secretaria de Infraestrutura.

8.18 – Quando declarada a Inidoneidade da licitante, a Secretaria de Infraestrutura submeterá sua decisão ao Procurador Geral do Município, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública.

8.19 – Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração Pública pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

8.20 – Poderão ser declaradas inidôneas ou receberem a pena de suspensão as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n° 8.666/93:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos de licitação;

Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude da prática e de atos ilícitos.

CLÁUSULA NONA

9- DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS.

9.1 – O(s) preço(s) registrado poderá (ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo de materiais registrados, cabendo a Comissão Municipal de Licitação promover as negociações junto aos fornecedores registrados.

9.2 – Quando o(s) preço(s) registrado(s), por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Comissão Municipal de Licitação deverá:

Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;

Convocar os demais fornecedores registrados visando igual oportunidade de negociação.

9.3 – Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o Registro de Preços, a Comissão Municipal de Licitação, poderá:

Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação da (s) penalidade (s) prevista (s) nesta Ata e no Edital, desde que este apresente laudos, relatórios, comprovantes e justificativos que possibilitem o reajustamento do preço registrado;

Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

CLÁUSULA DÉCIMA

10- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

10.1 – Esta Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada de pleno direito, quando:

A licitante não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

A licitante não assinar a Autorização de execução dos serviços no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

A licitante der causa a rescisão administrativa de compromisso decorrente de Registro de Preços;

Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de compromisso decorrente de Registro de Preços;

A licitante não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

Por razões do interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração;

A licitante, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;

For constatada a existência de Declaração de Idoneidade do Fornecedor.

10.2 – Procedimento para cancelamento da Ata de Registro de Preços:

O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurando os princípios das contraditória e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente;

A solicitação da licitante para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Registro de Preços, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11- DA AUTORIZAÇÃO PARA EMISSÃO DA ORDEM DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

11.1 – As solicitações referentes ao objeto do presente Registro de Preço serão autorizadas por emissão da Nota de Empenho, caso a caso pelo Titular da Secretaria requisitante.
11.2 – A emissão das Autorizações de execução dos serviços, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante.

11.3 – Durante o prazo de validade do Registro de Preços, A Administração poderá ou não contratar o objeto deste Pregão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12- DA RESCISÃO

12.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 77,78 e 79 da Lei nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13-  DOS RECURSOS

13.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14- DOS RECURSOS

14.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1 - A execução do contrato será acompanhada pela Secretaria Requerente ou designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, através da Secretaria requerente, na pessoa do _________________, que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas às disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

15.2 – A fiscalização da execução das entregas dos materiais ou equipamentos será feita pelo CONTRATANTE, a fim de cumprir, rigorosamente, os serviços, os prazos e condições do presente edital, proposta e as disposições do contrato. 

15.3 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução dos serviços.

15.4 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

15.5 – È direito de a fiscalização recusar quaisquer materiais, quando entender que os mesmos empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a execução esta irregular. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16- DO FORO

16.1 - Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Conceição da Barra - ES, ____ de __________ de ______.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

_________________________________

ÓRGÃOS PARTICIPANTES

_________________________________

_________________________________

_________________________________

FORNECEDORES CREDENCIADOS

1º COLOCADO: _______________________________

2º COLOCADO: _______________________________

3º COLOCADO: _______________________________

4º COLOCADO: _______________________________
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 072/2019
ANEXO 09

REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019.
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº ........, celebrada entre a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do  Pregão Presencial para Registro de Preços nº 072/2019.
ITEM 01
ESPECIFICAÇÃO:

	FORNECEDOR/SERVIÇOS
	QUANT.
	MARCA
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1º)
	
	
	
	

	2º)
	
	
	
	

	3º)
	
	
	
	

	4º)
	
	
	
	


ITEM 02
ESPECIFICAÇÃO:

	FORNECEDOR/SERVIÇOS
	QUANT.
	MARCA
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1º)
	
	
	
	

	2º)
	
	
	
	

	3º)
	
	
	
	

	4º)
	
	
	
	


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 10

Ordem de execução dos serviços nº ___/2019
REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./2019
À Empresa

	


	Endereço: 


	CNPJ
	 Telefone                                                                                 Fax                                  


Autorizamos V.S.ª a execução dos serviços adiante discriminado, observadas as especificações e demais condições constantes do Edital e Anexo I do Pregão Presencial nº. 072/2019, da Ata de Registro de Preços acima referenciada e à sua proposta de __________ - Processo nº 10637/2019, 6760/2019, 8590/2019, 2128/2019.
I – DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa Especializada em locação de e veículos leves e pesados,  Através do Registro de Preço, para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Fundo Municipal de Saude e , Sec. M. de Assistencia Social e Secretaria M. de Cultura e Turismo, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

Marca/referência:  ______________;


Quantidade/Unidade                 Valor Unitário em R$          Valor Total em R$

	________ 
	__________
	__________


II 
- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente licitação correrão a contas da seguinte dotação orçamentária:

 PA: 10637/2019
20.04.00 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras, Transporte e Serviços Urbanos

20.04.30 – Gestão do Transporte e Serviços Urbanos
Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.14

Recurso 1.530.0000 e 1.540.0000

PA:6760/2019

43.01.00 Secretaria Municipal de saúde

43.01.10 Gestão do Fundo Municipal de Saúde

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0081

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.14
Recurso: 1.211.0000

43.01.20 Bloco da Atenção Primaria em Saude

Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.14
Recurso: 1.212.0000

PA:2128/2019

22.01.10 - Gestão da Secretaria Municipal de Assistencia Social

22.01.30 - Fundo Municipal de Assistência Social

Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059, 08.244.0008.2.0073

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.14

Recurso 1.390.0010, 1.001.0000

PA: 8590/2019

20.02.00 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

21.06.10 – Gestão da Secretaria de Cultura e Turismo
Classificação Funcional: 04.695.0017.2.0118, 13.392.0018.2.0051

Natureza da Despesa: 3.3.90.49.99.

Recurso: 1.001.0000

III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES

As condições de recebimento dos materiais ou equipamentos, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro de preços em epígrafe.

Recebi o original desta Ordem de execução dos serviços de materiais ou equipamentos, ciente das condições estabelecidas.

(Local),  __ de ______________________ de 2019.
__________________________

CONTRATADA

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
ANEXO 11

MINUTA DE CONTRATO 
Processos nº 10637/2019, 6760/2019, 8590/2019, 2128/2019.

Contrato nº --------

Registro de Preços nº

Termo de compromisso que entre si fazem de um lado o Município de Conceição da Barra e de outro a empresa _______________, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram.

O ---------------------------------------------, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 27.174.077/0001-34, com Sede Praça Pref. José Luiz da Costa s/n, Centro, Conceição da Barra/ES, adiante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu ------------------- Municipal, Sr. ---------------------------, brasileiro (a), casado (a), --------------, portador (a) da CI (RG) nº -------------, inscrito  (a)no CPF sob o n.º --------------, residente nesta Cidade e a Empresa _____________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede ________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________ neste ato representada pelo _______(condição jurídica do representante)_______, Sr. ________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)________ ajustam o presente contrato, nos termos do procedimento licitatório – Pregão Presencial nº 072/2019, Processo Administrativo nº 10637/2019, 6760/2019, 8590/2019, 2128/2019, contratação por menor preço, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520/05 e Lei Federal 8.666/93, e suas alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem.
1 - Do Objeto
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de especializada em locação de  veículos leves e pesados,  Através do Registro de Preço, para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Fundo Municipal de Saude, Sec. M. de Cultura e Turismo e  Sec. M. de Assistencia Social,conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

2. DO PRAZO
2.1. Prazo de vigência: a duração do contrato é de  até 12 (doze) meses. Contados da data de sua assinatura, respeitando a vigência dos respectivos creditos orçamentários, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, conforme prevê o Art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

3. DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1. O valor global estimado deste contrato é de R$ _____________ (____________________________), no qual se inclui todo o tributo incidente bem como, transportes e todas as demais despesas porventura realizadas.

3.1.1. O valor do Contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, de acordo com o art. 28 da Lei nº 9.06/1995;

3.2 – O preço somente poderá ser reajustado, caso houver a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais ( Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM ou outro que venha a substituí-lo), desde a data da apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.

3.3 – Após a entrega dos produtos cotados a licitante contratada apresentará à Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, nota fiscal para liquidação e o pagamento da despesa será feito: mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou através de autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura, no prazo estipulado no termo de referência, contados do recebimento definitivo dos serviços.

3.4 – A Nota Fiscal deverá ser apresentada após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo pelo setor requisitante.

3.5 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

3.6 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual ou outras de responsabilidade da contratada.

3.7 – O pagamento somente será efetuado mediante:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual (do domicílio ou sede da contratada) e Municipal (onde for sediada a licitante e a do Município de Conceição da Barra, quando a sede não for deste Município), através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

Prova de situação regular perante o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS, através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débitos.

3.8 – O pagamento será efetivado mediante depósito em conta corrente, em qualquer agência da rede bancária, indicada pela contratada ou através da autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura emitida pela licitante.

3.9 – De acordo com a Portaria Municipal n° 465/05, Artigo 1º, §§ 1º e 2°, o CNPJ ou CPF constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser coincidentes.

Não serão efetuados créditos em contas:

de empresas associadas;

b)  de matriz para filial;

c)  de filial para matriz;

d) de sócio;

e)de representante;

f)de procurador, sob qualquer condição.

3.10 – É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste Registro de Preços.

3.11 – Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

3.12 – A contratada arcará com todos os custos referentes à mão de obra direta e/ou indireta, acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste Registro de Preços.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da dotação abaixo bem como dotação específica do exercício vigente no ano. 

 PA: 10637/2019
20.04.00 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras, Transporte e Serviços Urbanos

20.04.30 – Gestão do Transporte e Serviços Urbanos
Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.14

Recurso 1.530.0000 e 1.540.0000

PA:6760/2019

43.01.00 Secretaria Municipal de saúde

43.01.10 Gestão do Fundo Municipal de Saúde

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0081

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.14
Recurso: 1.211.0000

43.01.20 Bloco da Atenção Primaria em Saude

Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.14
Recurso: 1.212.0000

PA:2128/2019

22.01.10 - Gestão da Secretaria Municipal de Assistencia Social

22.01.30 - Fundo Municipal de Assistência Social

Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059, 08.244.0008.2.0073

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.14

Recurso 1.390.0010, 1.001.0000

PA: 8590/2019

20.02.00 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

21.06.10 – Gestão da Secretaria de Cultura e Turismo
Classificação Funcional: 04.695.0017.2.0118, 13.392.0018.2.0051

Natureza da Despesa: 3.3.90.49.99.

Recurso: 1.001.0000

5.  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

5.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da contratação; 

5.2 - Designar servidor/comissão para fiscalizar e acompanhar a entrega do(s) objeto(s);

 5.3 - Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos execução dos serviçoss, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias; 

5.4 - Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais de entregas do objetos; 

5.5 - Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no execução dos serviços do(s) equipamento(s);

 7.6 - Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação; 

5.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

5.8 - Rejeitar os equipamentos e/ou serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo sua correção;

 5.9 - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste Termo de Referência, após o cumprimento das formalidades legais. 

5.10 - Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1 – Executar os serviços descritos na Cláusula Primeira deste instrumento contratual, conforme especificados no Anexo I que integra o presente Registro de Preços.

6.2 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos serviços a serem prestados, até o limite estabelecido na legislação em vigor.

6.3 – Responsabilizar-se pelo integral cumprimento dos objetos, inclusive no que se referir a observância da legislação em vigor.

6.4 – Substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, os objetos em que se verificarem vícios de qualidade e/ou quantidade.

6.5 – Reapresentar sempre, na medida em que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a compra dos itens, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
6.6 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais ônus necessários à execução do Registro de Preços.

6.7 – Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Registro de Preços, não incluindo esta responsabilidade à fiscalização.

6.8 – Manter durante toda a execução do Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.9 – Permitir e facilitar a fiscalização do Registro de Preços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.

6.10 – Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da fatura.

6.11 – Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da legislação trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual, no que couber, a todos os componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com a prestação dos serviços.

6.12 – A licitante deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, respondendo integralmente por sua omissão.

6.13 – A licitante deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e irrestritos, compatíveis com o objeto deste contrato, que ficará responsável para responder junto à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, acerca de quaisquer falhas ou dúvidas ocorridas durante a vigência do presente contrato, ficando desde já acordado que o mesmo deverá reportar-se exclusivamente ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização.

6.14 – Declaração sob as penas da lei firmada pelo representante legal da empresa licitante de que dispõem do objeto desta licitação.

6.15 - Observar ainda as peculiaridades de obrigações do contratado de acordo com cada termo de referencia.

7. DA FISCALIZAÇÃO DAS EXECUÇÕES DOS SERVIÇOS

7.1 – A fiscalização da execução da dos serviços será feita pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de -----------------------, na pessoa do _________________, a fim de cumprir, rigorosamente, os prazos e condições do presente edital, proposta e as disposições do contrato. 

7.2 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução dos serviços.

7.3 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

7.4 – È direito de a fiscalização recusar quaisquer materiais ou equipamentos, quando entender que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a execução esta irregular. 

8. REGIME LEGAL E CLÁUSULAS COMPLEMENTARES:

8.1 - O presente contrato rege-se, basicamente, pelas normas consubstanciadas na lei 10.520/02 e 8666/93, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do edital de licitação.

9. DAS PENALIDADES E SANÇÕES
9.1 – A recusa injustificada da licitante em realizar o serviço definido na Cláusula Primeira deste instrumento, de conformidade com a proposta classificada na licitação e indicada para registro do respectivo preço, ensejará aplicação das penalidades enunciadas a seguir.

9.2 – A contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a realização do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e da Lei 8.666/93 e suas alterações.
9.3 – Na hipótese da contratada deixar de cumprir as obrigações estabelecidas por este Registro de Preços, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

Advertência, por escrito;

Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;

Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Registro de Preços;

Suspensão para contratar com a Administração;

Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal.

9.4 – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item acima serão descontadas de imediato no pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso.
9.5 – Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a contratada será advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

9.6 – A contratada, durante a execução do Registro de Preços, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do Registro de Preços, com a aplicação das penalidades cabíveis. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, porém, poderá considerar rescindido o Registro de Preços mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

9.7 – As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, não serão computadas para o fim previsto no item 9.5.

9.8 – As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, darão ensejo à aplicação das penalidades das letras “b” a “e” do item 9.3.

9.9 – As multas previstas nas letras “b” e “c” poderão ser aplicadas em conjunto e cumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e”, todas do item 9.3.

9.10 – A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Registro de Preços e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir o Registro de Preços em razão do atraso.

9.11 – As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem às irregularidades.

9.12 – Decorridos 15 (quinze) dias de atraso na execução dos serviços, sem que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar multa prevista no item 9.3 “c”, poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL optar pela rescisão do Registro de Preços

9.13 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução dos serviços objeto desta Ata, para entender rescindido o Registro de Preços.

9.14 – As multas serão calculadas pelo valor total do Registro de Preços.

9.15 – Se o descumprimento do Registro de Preços gerar consequências graves para a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá esta, além de rescindir o Registro de Preços, aplicar uma das penalidades previstas na letra “d” ou “e” do item 9.3.

9.16 – Se os danos puderem atingir a Administração Pública Municipal como um todo, será aplicada pena de Declaração de Inidoneidade.

9.17 – A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificadas pela Secretaria de Infraestrutura.

9.18 – Quando declarada a Inidoneidade da contratada, a Secretaria de Infraestrutura submeterá sua decisão ao Procurador Geral do Município, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública.

9.19 – Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração Pública pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

9.20 – Poderão ser declaradas inidôneas ou receberem a pena de suspensão as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n° 8.666/93:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos de licitação;

c) Demonstrarem não possuir idoneidade para 

contratar com a Administração em virtude da prática e de atos ilícitos.

10. DA RESCISÃO
10.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, com fulcro nos artigos 77, 78, 79, 80 da lei 8.666/93.

11. DO FORO

11.1. Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra -ES para 

dirimir quaisquer pendências oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas as partes firma o presente em 03 (três) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas de direito.

Conceição da Barra - ES, ----- de ------------ de 2019.
______________________________________
-----------------------------

-----------------------------

______________________________________
Contratada
Testemunhas:

___________________________________

Nome Legível

CPF:

___________________________________

Nome Legível 

CPF:

                                                                 ANEXO 12

                                                                 CHECK LIST

CREDENCIAMENTO
Contrato Social e suas alterações, se houver 

Identidade (Representante e do Sócio da Empresa).

Procuração ou declaração de credenciamento. Anexo IV
Declaração de ME/EPP -   ANEXO VI (Se for o caso) 

Declaração que satisfaz plenamente os requisitos habilitatórios  ANEXO V.

                                                          PROPOSTAS
Arquivo Digiprop – CD ou Pen Drive

Proposta conforme modelo no edital ANEXO II

DECLARAÇÃO complementar da proposta ANEXO III
                                                          HABILITAÇÃO
REGULARIDADE FISCAL: 

Certidão da Divida ativa da União;

CND do FGTS; 

CND da fazenda Estadual;

CND da Fazenda Municipal;

Cartão do CNPJ;

CND de Falência e Concordata; 

CND de Débitos Trabalhistas; 

Declaração Conjunta.

 TÉCNICA:  

Atestados, declarações e/ou exigências constantes nas alíneas: A,B,C e D.
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